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Utilidade Pública Federal pelo Decreto 50.517 de 02/0511961 
Utilidade Pública Municipal pela Lei ri° 383 de 3110811960 

Utilidade Pública Estadual pela Resolução SJAC 60 de 10/09/2001 
CNPJ (ME) 72.957.814/0001-20 
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VOTUPORANGA/ SP. 
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SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 

VOTUPORANGA, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

n°. 72.957.814/0001-20, com sede na rua Minas Gerais, n° 3051, em 

Votuporanga/ SP, por seu Provedor, Luiz Fernando Góes Lievana, 

brasileiro, viúvo, portador da cédula de identidade RG: 7.598.835 e CPF: 

045.349.978-33, com endereço na Rua Tietê, n° 3231 - Centro - CEP: 

15505-186 em Votuporanga/ SP, vem respeitosamente a presença de 

Vossa Senhoria requerer a averbação a margem do Registro 7 (sete) 

livro A-1 da ata da Reunião da Assembleia Geral da Santa Casa de 

Misericórdia de Votuporanga realizada no dia 30 de abril de 2019, 

referente a alteração do Estatuto Social da Santa Casa de Votuporanga, 

nos termos do artigo 31, inciso II do Estatuto Social. 

Nestes termos, 
P. Deferiment 
Votuporanga, i6 de maio de 2019. 

Rua Minas Gerais, 3051 -Santa Eliza - Votuporanga/SP - CEP: 15.500-003 
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Polícia Militar orienta sobre fer~áscoa 

E 

Cuidados 

t FALECIMENTOS 
José Dias da Costa 

na roadrugada de atearam 
(171 o seraor José Inas de Costa, aos 
Canesaaluradde argalha Curara 
Calmo mamem a ar. Prosas Moia, no 
Poluo defira Curaram em 

	

Urano/arca 	aposorado deixou os 
filhes Mamo, Andana. Miam e Mem 
Caia akar:1 de seus noras Karam Yoga 
Branda Camlne a Viam Hum. Seu se. 
nulamarno cora ontem And ra Ora 
lia arallarM Jardim dai FlOtn, 

Maria Senhorinha De Jesus Nascimento 
Frac aramem (1/) no Morara de Base de Ro Co b.~ 

Senhorinha de Jesus Naumann. ana 15 aum.Natural de larermato 
lanblamulibM Dablelló a ruo Vinte eCaçoda lanammo babo 

VMASeanVolmammageAsenacca gana Cegou os filhasJusehna. 

	

vaideMeMMene. sigmas anuetmlbans 	lantallarnOnb ~EM 
onlam(MIM 1/Innelbse Manca Cambaio e [rematam 

Ana Maria de Souza 
Educou no última luraram (I El no Heopial do Posa do Parado e 

senhora Ana Abale de Seul'. em 54 anos Dalurel de Floreai. leva 
como ninam anclemb a ma Dr. Cabalo Alves dm RIM, em. valannq 
Gral. Ano fiv deveu os Elas Nava Ena Famaaa Pra ara da ara 
baldares SausepubanaMacaneumbalantl/j. Mlbh,noCernalle 
aralearaGera 

Araçatuba 

Homem é morto a tiros 
em posto de combustíveis 

Um homem de 34 ara foi 
morto a DEM MI niadrnvu4tde  
ontemon.krataluba CSPI.opb 
ume ducuataa 

Onnamuu doi Mamam én 
araratnairatran nublava 
de 40ran nue Pot preso entra 
Sana O comia acamara ea 
ira pomo de combativas se 

NfilUellagmaça 
De acorde com e g:nimba 

n num asma acompanhada de 
aluas malham CO cmptaalrm 
»matam. uma &lu Ui dou 

hDbalbiliDDDEC 'DD tbinbil' 
coaapais r04 cindiu 

Andado acordo acra pal 
ema elliprerainVellra Minam 
depareCraca poio Lrraraae der 
reza connAlessrada de (ra 
sera ',Samarra= no Na 

policiaInfOrnillalq1le o errm 
perlam= mansanda musicas 
itiolau panaksau unamuhrmble 
Cagar na bom do cume, um fel 
loW1141álpegPnhawoultterea 
Apc&tafOLn.aItzeLhnu manhi 
ia main 

A bt começou depois que o .anpsltci mexeu cpm 
tuas Mineres que atarem Com vitima no local 

crdc amen 
provocou um 
ende v a-

Tença& Ellrnril 
ruajaldio 

rapa Lua 
oramo de 

Crasso) Lm 
os motannas 

ficou pais os 

Os veículos 

(armaram um 

coage SI io Mimado 

de três km de 

extensüa no pista 

Aumento de efetivo e reforço no patnrIltamento das ruas de Voluporanga são algumas das agequ que serão realizadas pela PM 

rauraracusura pado radrasteuramena raça 	 1/4  

Pr2fils e _ Segurança 

A Pollarandisrameradaral 
raraliniem a Operara raras 
Sarara refeeporapuhramm-
to errado o rara As ansiaras 
emararan á ra Ikveram e Xra 
24423h% do dia 21 Jc Abril 
Irampalerazraland raras 
arcararaaperaramonsma 
mo e pransweradrane brxim 
nado:mar raiando de rara-
Iraras edecrearadude. 

O fira de arnmarartrarado 
ralo faiado de lae rara o Puxo 
de sacras as arara federa, 

kpleimplICOUMUWIent01111 mimai 
de emdensesdkararaladu PRP 
draw refonmarcerado no 

pramoran piorara arara 
e boraios de inrar eeneratrado 
de acidentes graves e do 
aiminahdodaeradallanuaro 
fico dos Vealla ele erapi 
butraralerande atuaras. 

[Mara os erareo dia& fira 
rara o PRP eatimmodividm 
ás rata ocra os oraram 
racianstlara aram de alo 
eidadracleoelemia ao ralara 
Lin tem inoWequeLlodo cinto demc,  
guiara e de ultraNYMISell% 

Aras de Urrara pam 
aduno também nado 
nralanCrada no faiado para 
anrandracialosramixtuda 
sua aparara num orado de 
raidastesM foto Amarrara 
oreverramairaminastanam 
sa que amem maior Ara de 
manamou qux muram ocra 
volak mrasonralsidos amara  

de Sarai reino o exara dr 
velradaleraçoolenua orara 
raras aderananueoutra. 

Deaspannautrarararara 
Prararaltararaein -O 

araram dna se iraram sabre 
as daimmaralue vai cera er, 
lacrara do tempo. ladrara 
arada arai'  Ca de acalorar 
ranharas e de restaurara à 
beim da arada. Mo mana

La 

 
aseummaraparal adorara 

RavvhapenséamPmalm. 
dar a Macacoa do amornarei 

mural Pral ramensviagoara 
Pousa pra ranerao (fi  

amarar datpxocunracieras 
amado Iluans.Quem expra 
moios' arraniglora fia nato 
no rara= ralam= arara 

raranaramuntran de oras 
rama mas sem ratepra de 
validaram:rara 

Picado& rara-Palmara 
semPanaratan aramaram 

lralraBoa firara Monde ar 

rara rabada -atava 
os Oraram ararmos raras 
do 'as 	de e as andara de 
arararaeoll 

rasura- Durnmatralo 
degradar ranans oranaseL 
Gral e oraram adorada 
norasde uwavrann ratira 

Puno de segurança - Use 
semme o uno dr sagrara. ora 
Amparara á canada-lu poro 
Lodosos asaras do arara 

Comn laudapealongadoda 
Se a 1: LM 54014 e Pás 

ma e Iverallara rara 
secara á reputava varam 
ragumse &danara Com o oras-
avo de nazunradsra palradora 
Polar Mira sk Virara-agarra 
TúimeliVcal546, Inus oMa 
de somar 

Em mas= amorna Alicie-
de. manem daPM Alanam.hda 
Minava Mamam infamam me nus 
finam de seroo nas de fraude 
[adonairara trairaraorara ti 
ralolo áranalrao polararalo 
acara na braceara' e pairai-
rade, munapiaraprarandanra 
de pffirns rà visibilidade e muda 
manaram brandam:raspa 
rammoçarabben" 

~nado ara orlava as 
ova Alada o terraeracramo 

c Mann., será 'gomada cumemb 

ta,  atum.  
"'''''"'dada,..r.,..nyeas 

Pendei. militam prenderem 
em flagraram Iram spéso Pra 
lo iaack,kekeerecia Mirara de 
Mraporanddloofradona arara 
IlepúbbaJoblaanladwanleu lua 
da daannordenn Segundu infama-
Moa do bolanm deeanergrieli. a 
equipe fora:enodar& COPOM 
pau aki,dcrocasO 

No local, os poliras rances 
re. 	ccafomracoc pde 	 
remedoa maniatca haviam emas-
ansi clube pdalitiOa aluando e, 
Ira rant rasando porra fira 
mamara inalo( do exarara 

ama Cemracio &Moto) radicas 
ora:aradas envidadas DEJEM e 

elegara 
fraterna& Palau ralar 

pra na rasas e ourara lama 
enramaras araras derna era 
palede e es Iras canora de da-
aveletrararam horaius rara 
nos e. caso parara nessoralesec 
obradas em amura Sarara," 
desase aranst e Fraca "Arai 
raso. vale arar carrega mago 
Lhas granadas de dinheiro mi 
lurais de valora-raça de rasou 
mia corno Cruzava:ira ralhara 
elmontos compara< 	 

desemde debolameekdarear 
ouram Objetos panai} de orar". 
=rara 

A Mirada recuara nutra 
esfuraco Cuida cicia yenfiar 
ao sa pitos Minara fumo ran-
anapás o aransmato de [Work 

eafio dera raras de Valrafi fi 
rasa (narrara ralara babam 

De meado anu u bulanna da 
econamiaoubamlidan ominam 
ano mascas) que orara isolada 
ararrairaralad, rade rara 
ranin GuladO pan 0.1111:11TO 
a LObaIO=lo em goraram Acras 
poLo ruprantuose do lora nu om 
ustavonsemara frau 

Gorara oram nu amacia 
os raiasurauram lis 00 
PqaDIMDOMecalfaCcuinullas 
lidara dos Arara praias aa 
overeararrarananoMararA 

nllInnlc°  obraram. Onamsenra 
Samoonheana irada"; que dar 
meumsesumnunnalloccumacon 
Pananaclonandgo,  

Semi neFamadO cem ccrylpes de Rádio laattuOmmenba gonql 
Tátka. ROGAM e pendeis as nerldades• DOEM e Delegada 

raras et I ala deslacrara agradam+ araram pra Iras 
Lona fieledes ale ele paca a Aleoarantanan pra da a inv 
Soranoradatraddraralmen- preas/u de ma me casa aula 
lcn4rodoaMo,a clabarclinvouln ocupada 
caumerbdasnoqambalnandima, 	Anna& !gaja peça anmulal. 

nhõor, quicu que malha asna 
Dna asPammallItillbaplon corresbankbab os Jamais a as 

vaiam/faia& mulongmbpara vb. rmislamse perecbmalgenDanw. 
juba Imanta msbaimmomáras dunvanatiAosacpa-eolcic  
sobre a inslagmb desinclinem de ne1901Mt 

O acuado MI encaminhado ata o Primeiro DIstalto Panda: 
da <idade, onde deve per sarar à disparara, da durara 

Diance dce tutukr ui policiais dc- 	PT :.cale L ria Orada Pulara de 
Iam virg de], 'não em flagrante ao Vraporanga orna duna-mana 
arando, sendo oneamirado eao eeri &para da lurara 

Polícia Rodoviária inicia 
Operação Semana Santa 

Furto 

Ladrão é preso após furto no Clube Recreativo Miliciano 

DECLARAÇÃO 
ROBSON 005 SANTOS GMCIA, siluadas R(111~ Ir 205 {{0 
Calme vraparagaran Clerd 14 SIA .191100111.26.1115wiçâo Et. 
431 rle ate17-$14 InSCIICIle MUnleipAP 130.9tl6.20 
PEtCÂMA para Nem 01 fie% de (keno, e e1e005 lepie V.a • 
Irai, •Ktravwd 01 aui,i tailp de Nwp raed de Onegolye da Senonen 
nklal•le 1.1.5 k149 LII een•115.0 lodo. em Cu" 

Par 	&ide fa,in a PIeaOsI*_ 
veluaa4SP, IS da a00i da 2019 

MASOMOOP sffiTOS anca 

Pista 

Caminhão-tanque se envolve 
em colisão e combustível vaza 

evailskrba colidELL na 	Sçannle InlarmagamdaPohna 
Men de umeaumblmlanmena Ralam lialmbagemmkobnam 

RU III rodoal,, no 
loura Rinisrol 
ais Nu gundii 
tomponnarrair 
cambada Os vai 
tuba limnamm um 
congailltmarnanW 
Jobb kindemian 
Muram& 

Os bombeiras 

cara lota. O 	 fumaaiao local da 
rarre de ranhara aná odiara eadcorerarnaranarramosepodu 
rara somara os envolvidos eçon- bs para disponi° acamboara 
leu corara do @manara aframotowde araram rara 

ep Santa Casa \mu..., , 
ASSEMBISIA GERAL WITACCINÁRIA.ennECONVOCAr,A0 
Da av.14~2 dlip0llo0o~26,1k das; Suma km CON-
VOCADOS0 Mlleida umi ea.damaeno~davoup.~ora 
memeencesammm ~um as, lealdade reá luidiVoie 
d' a" uNFEW8M,DE...~1dia as Saniscan, eme come 
mai Rue Teçamm nc MC ara Volaratlapi-SP, ?e as 30 de abli de 
2C110.tli te SO hpa.. não Mede elm~pree, ela renenksonromç.lo, 
sem a muerte emula d0'54~2{ Q11120M mama da asa Larva 
nas ~moas samambaia' ammaninac adamascam na. mmun 
a Man 32 de Engula &Wel, KWte, e agu.114 ... e, . 	dm 1] Apre• 

~O* pala allmulaçan da Manch de Mbluie saew an Sm. Cana 
de vorararacerarata arra irada Ill em rara Soara] 
AP~a. de ~tos do.*.... da S.d. C".' 

V0b40/01{ 17 de MS da 2011 
Lu q amuamo° Ode LIMAIM .PROVEDOIL 
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Pollcia Militar orienta sobre feria^oWfecba 

Aumento de efetivo e reforqo no palmlhamenla das mas de Voluporanga sao algumas das agoes qua serao realfcadas pela PM 

Seguran9a | 

Pollcia Rodoviaria inicia 

Operagao Semana Santa 
A Pollcia Rodfvviina };eden1 

{Vm inicia a OpcnCHo Sar«uu 
Sjnliii'un refoivJilo policiamcn* 
to cmtoiki a Brail A» «lividad» 
conw^mti u Wit ikimJnnc >-i> 
ottf w 23 Ii59 do dia 21 Jc Ahril 
Nesao pcnraa, a PRF iM irfbr^t 
iafvx«rj<i)roj.r^nanMttocbiav 
So-Dc pm^ncto an Incais c hoc- 
are dc nufcrirudfiidB dc nciJcn- 
!&■ grara c dc cximbabdiidc. 

0 find ilc sarana pcnlongDil? 
pcto rvTiodj de K:»Jc d^'a olliwo 
dc tvjif ulca ilu ntdovlai fctlctms, 
0 m*.1 hrylfaj tan uun wito no riscw 
dc flc«Jniic3. Acitratigla da PR F 
1 nicrmr icfiiJ\nc«»ncGilrjdi t net 
pnf kraifwifci {u*-wmo on IoctIs 
c liorAiios dc mMorcanccwnnto 
dc acid«mc» gravw c dc 
oiminal idodc, ofc n ide Jlminuir i> 
Raso ii»ts vdeuJos Uc Migii etn 
l>i)riiwjl degwnde uacuJ^ij. 

t Juranurm yuairo dvki do ope- 
^100, a PKF cojjtva com ad vida- 
des paiu cniltcr os acidcnl« 
n lad i sudw iK> c^CfoHi dc vclo- 
ciduk, i alcookirrin m volunk, 
ai u<»i iiuJanmludu tmlo tfc »c- 
yumnv'U c un uliraptrs^Jifcn* 
OkbVUtK 

AvTtcs dc CducatJo fwo « 
Trinjlto tumb^m scrUo 
implcinoladu no fmailo pmn 
cm^knu^ifxj diit iik^nruciatk 
Mia miportrincia pun rcdu^o dc 
acidoilw. 0 Ibco da Jirvidnlc dc 

rw? ntm|»Htinvoi- 
Uis qoc geram ntainr rixcti dc 
iicukticrsou quo aumaibtm a pa- 
viihcfc pura csannh'ulos an c»» 

dc slnistnw o c.xccsw dc 
vclocidailc.alcoolcraia, ulinipas- 
wgavlDdcfirlav.ci^rcatlntt.. 

Dims pan) lutia >iagcin sc^ura 
rLmeJi'inenlo dj viut-an -0 

nuMOrhfa dn^wlnlbnuar wbre 
un dlsiSndai quc vj5 pwoor/rr. 
cond^'ocs do Icoipo, pontos dc 
pasada. rxlxtciKifl dc poslw de 
combuaqveu c dc icsuutjuIch i 
bcini Ju cirtrada, Nilo csqucucr 
doainicnufii pcinwlcdds'riiu- 
U 

RcvJt&ijjirrtsidvu - Frnvkkn- 
ciitf i dicogcm do nulomdvd 
mc-nvn pan pcqucniw mgvru: 

PatiKW pom dtsc.mM — O 
condlilur deve (XOgjamiu-pdnib", 
a ada 3 lidras. Qucm ic cxpilc a 
nwiua I tons dinglfui) fica xii'iW 
no lendnteno tla'liipnciw rodovia- 
jia*'. cu qmd sc nml^m dc oDiiw 
Jibcnu*, mas sent pctccftiiu du 
iwdidodcnnavollsi; 

PrevtAjdotan^-PnxUiar 
Sc ir.rnnnuraohr av Ctuxliptsilu 
tempo noi lugnrt pii otidc v^i 
pAtir, 

AbucAj rckferadu-OUmw 
as plwas quc Indicwios limilcs 
dc vclocidade e as COndi?lV» de 
utmpassigent; 

iJcsaiwt - Uumukm mna 
dc quulqiw '.tigrro d; auiaRMVvl 
0 Mim c oansufo MO grmde- 
inimigui di iirrn vugim fsgura. 

Cinio de seguranca - U« 
«nn[Rc o Cmlo dc scgurinj-j, cMo 
cquipjuncnio 6 obrigalorio piuu 
btdosos cctifxmlcs do Mfalld. 

FAIECMNTOS 
Jose Dias da Costa 
kv FaloCau na madrttgada de aoteOAleffl 

(17), o scrhor Jo?^ Oias da Costa. 009 
69 anos. Naluralde teve corno 
OftiniocndciGga a av Fiostcs f.1ain. r>o 
tjDlfiO Jflidim Urnuarama, em 
VobwartQa. 0 aoosoniado dolx.ou os 
flhos Mdrdo. Wriana, Lilians a Kkive* 
Cosra, o^itida sous notos Ka-Aan Yagt?, 
Brsnda Caialna a Victor HUijo. Sen ae- 
pultait'enlo ocwte-J ontam (10J. Js Mh. 
no Cwnlldfto Jordlm das Ffo/es, 

Maria Senhorinha De Jesus Nasclmento 
FabCfiy arfaantcm (17) no MgspilaJ de Bata dtr Rio Prelo, htarti 

Sfihwinha da Jesus Mascimeruo, odb 75 enos. Natural de JaiaT6atx> 
(BA), tavo cc«?no iiflino anderew a run Vinto a Clnro da Jateta. rw baits} 
Vfe AjvJiiela. em A .tej-rf-ora Marlfl dwoo os (HIhis Josafirw. 
Vjldedt a Stariana, Hlflm do scma lamlllares. Seu jeputlBmontoocoitou 
on1om(i3].i5 iTh.raRDM Mlsiha Ceniit^flCrematino, 

Ana Maria de Souza 
Fakiceu na uflima lerca-felro (16) od Hespttal do Bd w da Rio Pialo a 

sen bora Ana Maria do Souza. ads M anos, Nehiral da Floreal leva 
como Ultimo arvderegc a nia Dr, Aufjuslo AJveS to RoiS, cm Valontlm 
Gerdil. AfiO Sr denOU oa l&ios Fabiaito Ety 0 Fabiana Sle(a. de ssub 
fanllaros: Scu scpUtamerdo cccmju arftcr^efn (17). Ss 15h, no Cedldrb 
dsValenbmG^iU. 

DECLARAQAO 
R0S30N fJCS SANTD5 GARCIA, iiluada ■ Rua Atjcoiui, f 20S B'sO 
Cosine - Vrtupomnga-SP.CNPJ >4 074,19ir000l-25, InitrlCio Eatado- ^r. 7iBce6.8i7-tM a in>eicfto Municipal- laddaeOo 
DEClARA patn H>3Qs CK tln» de dsoiun 6 efoton loQdi* qsia *0 oncon- liom exuj^aoo pim) i.tlio da NtfQ rmal de o« Serv^oi 
uiodoio /q4'.b A. tfo n" OQI bo n* 050. todo* em Dwico. 

Pop ser verdodr- firmo fl prfseolt VaUrpuiraoyii/Sp. Ifl da abtl dft 20te. 
ROBSON DOS SAMIOS GARCIA 

Com o loiado prolcs^adfl da 
Sciia-Fcira Suniu < Pis 
CM. a prervtifVK.'in coin a 

scguioncj da populicio volupo- 
nutpiecM tfnJulroia. Cuino c^}c- 
tivo dc manlcr a ciiladc pmtcgfdn a 
IN>lid» M iliar dc Vitujfctiangj deve 
na!i?Ji* diveiMO rf.'iky Ammic o fim 
dc semana, 

Lm convcna aojotnal A Clila- 
d e, P Icncatc da VM Alcsnttilic dc 
Olhan Miin|wslnfivnHHi»)iM has 
fmub dc sctijius dc fcriado 
prol«}|/m|i» "sStt iralv.nlas ecfes: w 
bfluhy Jc InlniMlia* o polinamcnm 
prtvcnl ito iu arvo ccititd < paiFrti- 
u do munldpiu, scju w reullwihi 
dcpnnistn dc viuibilidadrc citrackt- 
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COPIA AUTÊNTICA DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA DA SANTA CASA DE MISERIC 
VOTUPORANGA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2019. 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDIN 

Aos trinta dias do mês de abril do ano de dois mil e dezenove, n 
Unifev, situado na Rua Tocantins, n° 2904, em Votuporanga-SP, 
reuniram-se os membros da irmandade para participarem da reunião 
extraordinária da Assembleia Geral. Às 18:30 horas percebeu-se 
ausência do quárum mínimo para o inicio dos trabalhos. Às 19:00 horas, 
em segunda convocação, também se verificou ausência do quõrum 
mínimo. Às 19:11 horas, com a constatação de queiram adequado, ou 
seja, 1/3 (um terço) dos associados, consoante previsto no artigo 32 do 
Estatuto Social, o provedor, Sr. Luiz Fernando Góes Liévana, abriu os 
trabalhos, agradecendo a presença de todos e convidando o irmão Silvano 
Oliveira, indicado pela assembleia, para presidi-la e o irmão Leonardo 
Neves para secretaria-la. Ao assumir a direção dos trabalhos o senhor 
presidente realizou a leitura do edital de convocação, que contém a 
seguinte ordem do dia: 1) Apresentação para apreciação de alteração do 
Estatuto Social da Santa Casa de Votuporanga, nos termos do artigo 31, 
inciso II do Estatuto Social; 2) Apreciação de assuntos de interesse da 
Santa Casa. Em relação à pauta, o presidente dos trabalhos convidou o 
Dr. Douglas José Gianoti, advogado da Instituição, para apresentar as 
propostas sobre as alterações ao Estatuto Social. Com  a palavra, Dr. 
Douglas Gianoti informou que a proposta de alterações já foi previamente 
validada pela Diretoria Executiva e pelo Conselho Administrativo. Na 
sequência, relacionou as cláusulas que precisam ser alteradas, sendo 
elas: 1) § único do artigo 7° (exclusão); 2)  inciso IV do artigo 13° 
(alteração);  3)  § único do artigo 15° (alteração);  4) incisos II e IV do artigo  
17° (alteração); 5) artigo 23 (alteração);  6)  § único do artigo 29 (alteração  
para §2°) e §3° do artigo 29 (inclusão);  7) §4° do artigo 36 (alteração);  8) 
artigo 38° (alteração) e § único do artigo 38 (inclusão);  9) § único do artigo 
40° (alteração para §10) e §2° do artigo 40 (inclusão);  10) artigo 44°  
(inclusão de inciso e renumeração a partir do inciso  XV) e §4° do artigo  
44 (inclusão);  11) §4° do artigo 64° (alteração); e, 12) artigo 94  (inserção). 
Dr. Douglas fez a comparação das redações atuais com a redação 
proposta e explicou detalhadamente as razões para tais alterações, sendo 
que as dúvidas dos irmãos foram esclarecidas pelo Dr. Douglas Gianoti 
durante sua explanação. Por fim, o presidente dos trabalhos colocou em 
votação a alteração das cláusulas estatutárias, ficando decidido por 
unanimidade que serão feitas as alterações propostas pelo advogado da 
Instituição. Reassumiu a palavra o senhor presidente, afirmando que a 
pauta foi cumprida e não havendo nada mais consignar, foi encerrada 
a Assembleia Geral e a presente ata que vai as nada por mim, secret 
indicado e pelos demais prese s. 

trÀ, 

veira 	 ona Neves 
Presid nte ssembleia ---..„,21)N.S2,  Secretário Assembleia 
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Aos trinta dias do mes de abril do ano de dois mil e dezenove, no i^spago 
Unifev, situado na Rua Tocantins, n° 2904, em Votuporanga-SP, 

reuniram-se os membros da irmandade para participarem da reuniao 

extraordinaria da Assembleia Geral, As 18."30 boras percebeu-se 
ausencia do quorum mmimo para o inicio dos trabalhos. As 19:00 boras, 

em segunda convoca?ao, tambem se verificou ausencia do quorum 
minimo. As 19:11 boras, com a constatagao de quorum adequado, ou 

seja, 1/3 (um ter?o) dos associados, consoante previsto no artigo 32 do 
Estatuto Social, o provedor, Sr. Luiz Fernando Goes Lievana, abriu os 
trabalhos, agradecendo a presenga de todos e convidando o irmao Silvano 

Oliveira, indicado pela assembleia, para presidi-la e o irmao Leonardo 

Neves para secretaria-la. Ao assumir a diregao dos trabalhos o senhor 
presidente realizou a leitura do edital de convocagao, que contem a 

seguinte ordem do dia: 1) Apresentagao para apreciagao de alteragao do 
Estatuto Social da Santa Casa de Votuporanga, nos termos do artigo 31, 

inciso II do Estatuto Social; 2) Apreciagao de assuntos de interesse da 
Santa Casa. Em relacao a pauta, o presidente dos trabalhos convidou o 
Dr. Douglas Jose Gianoti, advogado da Instituigao, para apresentar as 

propostas sobre as alteragoes ao Estatuto Social. Com a palavra, Dr. 

Douglas Gianoti informou que a proposta de alteragoes ja foi previamente 
validada pela Diretoria Executiva e pelo Conselho Administrativo. Na 

sequencia, relacionou as clausulas que precisam ser alteradas, sendo 
elas: H Ej unico do artigo 7° (exclusao); 2) inciso IV do artigo 13° 
(alteragao); 3) § unico do artigo 15° (alteragao): 4) incisos II e IV do artigo 

17° (alteragao); 5) artigo 23 (alteragao); 6) § unico do artigo 29 (alteragao 

para §2°) e §3° do artigo 29 (inclusao); 7) §4" do artigo 36 (alteragao); 8) 

artigo 38° (alteragao) e § unico do artigo 38 (inclusao); 9) §_unico do artigo 
40° (alteragao para §1°) e §2° do artigo 40 (inclusao); 10) artigo 44°,. 
(inclusao de inciso e renumeragao a partir do inciso XV) e §4° do artigo 

44 (inclusao); 11) §4° do artigo 64° (alteragao); e, 12) artigo 94 (insergao). 
Dr. Douglas fez a comparagao das redagoes atuais com a redagao 

proposta e explicou detalhadamente as razoes para tais alteragoes, sendo 
que as duvidas dos irmaos foram esclarecidas pelo Dr. Douglas Gianoti 

durante sua explanagao. For fim, o presidente dos trabalhos colocou em 
votagao a alteragao das clausulas estatutarias, _flcando decidido _por 

unanimidade que serao feitas as alteragoes propostas pelo advogado da 
Instituigao. Reassumiu a palavra o senhor presidente, afirmando que a 
pauta foF cumprida e nao havendo nada mais a consignar, foi encerrada 

a Assembleia Geral e a presente ata que vai as^jlnada por mim, secretarjp 

indicado e pelos demais prese 

uiz Fernando 

Prove 

G Lievana es 
or 

^siivano unveira x 

Presidente Assembleia 

dnafdo Neves 

Secretario Assembleia 



ti) Santa Casa 
VOTUPORANGA 

Instituição filantrópica reconhecida de:  
Utilidade Pública Federal pelo Decreto 50317 de 02105/1961 

Utilidade Pública Municipal pela Lei n° 383 de 31100/1960 
Utilidade Pública Estadual pela Resolução SJAC 60 de 1010913001 

GNPJ (Me 12.957.81431001-20 

Rua Minas Gerais, 3051 - Santa Eliza Votuporanga/SP - CEP: 15.500-003 
Fone/Fax (17) 3405-9133 - www.santacasavotuporanga.com.br  

ESTATUTO 
DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA CONTENDO AS 

ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30/04/ 20 

Fls.: 

CAPITULO I 
DA ORGANIZAÇÃO, SEDE E DURAÇÃO 

Roia: 	% 64 
B  

Artigo 1°. A SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA, entidade civil, com 
personalidade jurídica própria, inscrita no CGC(MF) sob número 
72.957.814/0001-20, fundada em 31 de julho de 1946, inaugurada em 16 de 
abril de 1950, declarada de Utilidade Pública pela lei Municipal n°. 383, de 31 
de agosto de 1960, e pelo decreto Federal n° 50.517, de 2 de maio de 1961, 
com seus atos constitutivos devidamente registrados no Cartório do Registro 
de Imóveis e Anexos da Comarca de Votuporanga, Estado de São Paulo, sob n° 
7(sete), em 14 de fevereiro de 1948, passará doravante a reger-se e 
administrar-se de conformidade com o presente Estatuto, o qual revoga todos 
os anteriores. 

Artigo 2°. A Associação continuará a reger-se pela denominação social de SANTA 
CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA, pela qual serão praticados 
todos os atos administrativos judicial e extrajudicialmente. 

Parágrafo único A SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA será 
administrada e representada, ativa e passivamente, judicial e 
extrajudicialmente, pela Diretoria Executiva. 

Artigo 3° A sede social da Associação situa-se à Rua Minas Gerais ri. 3051, nesta 
cidade, Município e Comarca de Votuporanga, Estado de São Paulo, podendo 
criar sub-sedes e filiais em outros locais, no âmbito do município de 
Votuporanga e fora dele. 

Parágrafo único. Compete ao Conselho Administrativo deliberar sobre a 
criação de sub-sedes e filias 

Artigo 4°. O prazo de duração da Associação é por tempo indeterminado e o exercício 
social coincidirá com o ano civil. 

CAPITULO II 
DAS FINALIDADES DA ASSOCIAÇÃO 

°. Como entidade filantrópica, sem fins lucrativos, a Associação, que se obriga 
a manter leitos e serviços hospitalares para o uso público, inclusive gratuito, 
tem por finalidade.  
I - prestar assistência médica, hospitalar e odontológica;  
II - prestar serviços de promoção e assistência social, exclusivamente, aos  I  ()) 
pacientes atendidos; 
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DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA CONTENDO AS 

ALTERApOES INTRODUZIDAS PELA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINARIA REALIZADA EM 30/04/20 

CAPITULO I 
DA organizacAo, SEDE E duracao 
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Artigo 1°. A SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA, entidade civil, com 
personalidade juridica propria, inscrita no CGC(MF) sob numero 
72.957.814/0001-20, fundada em 31 de julho de 1946, inaugurada em 16 de 
abril de 1950, declarada de Utilidade Publica peia lei Municipal n0. 383, de 31 
de agosto de 1960, e pelo decreto Federal n0 50.517, de 2 de maio de 1961, 
com seus atos constitutivos devidamente registrados no Cartdrio do Registro 
de Imoveis e Anexos da Comarca de Votuporanga, Estado de Sao Paulo, sob n0 

7(sete), em 14 de fevereiro de 1948, passara doravante a reger-se e 
administrar-se de conformidade com o presente Estatuto, o qual revoga todos 
os anteriores. 

Artigo 2°. A Associa^ao continuara a reger-se peia denominaqao social de SANTA 
CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA, peia qual serao praticados 
todos os atos admirdstrativos, judicial e extrajudicialmente. 

Paragrafo unico, A SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA sera 
administrada e representada, ativa e passivamente, judicial e 
extrajudicialmente, peia Diretoria Executiva. 

Artigo 3°. A sede social da Associagao situa-se a Rua Minas Gerais n. 3051, nesta 
cidade, Municipio e Comarca de Votuporanga, Estado de Sao Paulo, podendo 
criar sub-sede s e filiais em outros locals, no ambito do municipio de 
Votuporanga e fora dele. 

Paragrafo unico. Compete ao Conselho Administrativo deliberar sob re a 
criagao de sub-sedes e dlias. 

Artigo 4°. O prazo de duracao da Associacao e por tempo indeterminado e o exercicio 
social coincidira com o ano civil. 

CAPITULO II 
DAS FINALIDADES DA ASSOCIAQAO 

AxtigcrT>0. Como entidade filantropica, sem fins lucrativos, a Associacao, que se obriga 
a manter leitos e servigos hospitalares para o uso publico, inclusive gratuito, 
tem por fmalidade: 
I - pre star assistencia medica, hospitalar e odontologica; 
II - prestar services de promocao e assistencia social, exclusivamente, aos 
pacientes atendidos; 
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III - operar plano privado de assistência à saúde exclusivamente no segmento 
médico; 
IV - praticar atividades compatíveis com seus objetivos sociais; 
V - implementar politicas voltadas à medicina preventiva à população, com 
vistas -à.recitição de custos operacionais na prestação de serviço de medicina 
curativa. 

Parágrafo único. A Associação não distribuirá lucros, resultados, dividendos, 
bonificações, participações ou parcela de seu património, sob nenhuma forma 
ou pretexto. 

Artigo 6°. Os serviços assistenciais serão prestados pela Associação exclusivamente 
aos pacientes atendidos, na forma legal exigida pelas disposições vigentes, de 
modo a assegurar sua finalidade filantrópica, sem distinção de raça, cor, 
condição social, credo político ou religioso, idade, sexo, nacionalidade ou 
outras de qualquer natureza 

Artigo 7°. As atividades dos Diretores, Conselheiros, Irmãos e Benfeitores serão 
inteiramente gratuitas, sendo-lhes vedado o recebimento de quaisquer 
vantagens, beneficias ou gratificações. 

CAPÍTULO III 
DA COMPOSIÇÃO DA ASSOCIAÇÃO 

Artigo 8°. A Associação compõe-se de ilimitado número de membros, pessoas fisicas, 
sem distinção de raça, cor, nacionalidade, sexo, religião ou ideologia política, 
que se denominam "IRMÃOS", entre os quais se destacam: 
I - IRMÃOS FUNDADORES: que são os inscritos até a data da inauguração da 
associação e os que participaram de Assembleias até o dia 16 de Abril de 
1950; 
II - IRMÃOS BENEMÉRITOS: que são todos aqueles assim qualificados até o 
início da vigência desta renovação estatutária e mais os que vierem a 
contribuir para o património social com moeda ou outros bens ou, ainda, com 
qualquer outra forma de contribuição, cujas colaborações a critério da 
Diretoria Executiva, justifiquem classificar tais "irmãos" nesta categoria. 

Parágrafo único. Os membros do Conselho Administrativo de que trata o artigo 
36, §1° II e III, deste estatuto, não precisam ser irmãos do quadro. 

Artigo 9°. Aqueles que não se enquadrarem nas condições que preceituam os incisos I 
e II do artigo anterior, serão denominados simplesmente "IRMÃOS". 

go 10T )1to conjunto de irmãos de todas as categorias dá-se o nome de "SANTA 
CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA", sendo intransmissível a 
auílidade de associado. 

o 11. Para ser considerado "IRMÃO" e fazer parte da "SANTA CASA 
MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA", é necessário que a pessoa tenha 

-conduta e seja apresentada por "Irmão de qualquer categoria. 
	boa 
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III - operar piano privado de assistencia a saiide exclusivamente no segmento 
medico; 
IV - praticar atividades compatlveis com sens objetivos socials; 
V - implementar politicas voltadas a medicina preventiva a populacao, com 
vistas a redupao de custos operacionais na prestacao de servipo de medicina 
curativa. 

.' - . ... 
Paragrafo unico. A Associagao nao distribuira lucros, resultados, dividendos, 
bonificacoes, participagoes ou parcela de sen patrimdnio, sob nenhuma forma 
on pretexto. 

Artigo 6°. Os servicos assistenciais serao prestados pela Associapao exclusivamente 
aos pacientes atendidos, na forma legal exigida pelas disposigoes vigentes, de 
modo a assegurar sua finalidade filantropica, sem distingao de raga, cor, 
condigao social, credo politico ou religioso, idade, sexo, nacionalidade ou 
outras de qualquer natureza. 

Artigo 7°. As atividades dos Diretores, Conselheiros, Irmaos e Benfeitores serao 
inteiramente gratuitas, sendo-lhes vedado o recebimento de quaisquer 
vantagens, beneftcios ou gratificagbes. 

Santa Casa 

VOTUPORANGA 

CAPITULO III 
DA COMPOSigAO DA ASSOCIAgAO 

Artigo 8°. A Associagao compoe-se de ilimitado numero de membros, pessoas fisicas, 
sem distingao de raga, cor, nacionalidade, sexo, religiao ou ideologia politica, 
que se denominam "IRMAOS", entre os quais se destacam: 
I - IRMAOS FUNDADORES: que sao os inscritos ate a data da inauguragao da 
associagao e os que participaram de Assembleias ate o dia 16 de Abril de 
1950; 
II - IRMAOS BENEMERITOS; que sao todos aqueles assim qualificados ate o 
inlcio da vigencia desta renovagao estatutaria e mais os que vierem a 
contribuir para o patrimonio social com moeda ou outros bens ou. ainda, com 
qualquer outra forma de contribuigao, cujas colaboragoes a criterio da 
Diretoria Executiva, justifiquem classificar tais "irmaos" nesta categoria. 

Paragrafo unico. Os membros do Conselho Administrativo de que trata o artigo 
36, §1° II e III, deste estatuto, nao precisam ser irmaos do quadro. 

Artigo 9°. Aqueles que nao se enquadrarem nas condigoes que preceituam os incisos I 
e II do artigo anterior, serao denominados simplesmente "IRMAOS". 

Artigo 10. Ao conjunto de irmaos de todas as categorias da-se o nome de "SANTA 
CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA", sendo intransmissivel a 

 __quAlidade de associado. 

11. Para ser considerado "IRMAO" e fazer parte da "SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE VOTUPORANGA", e necessario que a pessoa tenha boa 
conduta e seja apresentada por "Irmao" de qualquer categoria. 

Aftigo 
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Artigo 12. Os irmãos (de qualquer categoria) NÃO respondem, solidária ou 
subsidiariamente, pelas obrigações assumidas pela SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA. 

CAPITULO IV 
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS IRMÃOS 

Rdo; 
1 5 4t 8 

Artigo 13. São direitos dos Irmãos: 
I - participar das Assembleias Gerais; 
II - convocar Assembleia Geral, obedecidas as condições de que trata o inciso 
III do artigo 26 e seu parágrafo único; 
III - votar em eleição para provimento de quaisquer cargos da "SANTA CASA 
DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA" vinculados ao órgão administrativo 
de que trata o inciso II (Conselho Administrativo) do artigo 22; 
IV - candidatar-se a qualquer cargo de órgão administrativo de que trata o 
capitulo VI, exceto aqueles que, de alguma forma (direta ou indiretamente, 
com ou sem vinculo empregaticio) recebam pagamento ou vantagem de 
qualquer espécie em razão de atividade profissional prestada á Associação, em 
carãter habitual e, ainda, irmãos admitidos a menos de 180 (cento e oitenta) 
dias das respectivas eleições; 
V - discutir e votar relativamente a qualquer assunto tratado em Assembleia 
Geral; 
VI - propor a admissão de novos irmãos; 
VII - sugerir à Diretoria Executiva a adoção de medidas de interesse da SANTA 
CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA, bem como informar ã mesma 
faltas e ou irregularidades de que tenham conhecimento. 

Artigo 14. São obrigações dos irmãos: 
I - acatar o presente Estatuto, os regimentos, resoluções ou quaisquer outras 
normas administrativas, zelando pelo bom nome e prestigio da SANTA CASA 
DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA; 
II -cumprir fiel e pontualmente os compromissos assumidos com a SANTA 
CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA; 
III - exercer cargo isolado ou em comissão, para cuja função tenha sido eleito 
ou designado, salvo motivo justo, sempre a titulo absolutamente gratuito; 
IV - desde que para tanto designado, representar a Diretoria Executiva em 
qualquer situação de interesse da SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 
VOTUPORANGA; 

tçii-g5. Serão excluidos da SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA os 
mãos que: 
- solicitarem sua exclusão, por escrito, à Diretoria Executiva; 

II - os que, sem motivo justificado, recusarem ou abandonarem o cargo ou 
comissão para que tenham sido eleitos ou designados; 
III - os que, por qualquer forma, promoverem o descrédito ou desrespeito à 
SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA; 
IV - os que forem condenados por crime doloso; 

1)6/ 
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Artigo 12. Os irmaos (de qualquer categoria) NAO respondem. solidaria ou 
subsidiariamente, pelas obngacoes assumidas pela SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE VOTUPORANGA. 

CAP1TULO IV 
DOS DIREITOS E OBRIGACOES DOS IRMAOS 

Fis.: 

Roto: 
1548 

Artigo 13. Sao direitos dos Irmaos; 
I - participar das Assembleias Gerais; 
II - convocar Assembleia Geral, obedecidas as condigoes de que trata o inciso 
III do artigo 26 e seu paragrafo unico; 
III - votar em eleigao para provimento de quaisquer cargos da "SANTA CASA 
DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA" vinculados ao orgao administrativo 
de que trata o inciso 11 (Conselho Administrativo) do artigo 22; 
IV - candidatar-se a qualquer cargo de drgao administrativo de que trata o 
capitulo VI, exceto aqueles que, de alguma forma (direta ou indiretamente, 
com ou sem vinculo empregaticio) recebam pagamento ou vantagem de 
qualquer especie em razao de atividade profissional prestada a Associacao, em 
carater habitual e, ainda, irmaos admitidos a menos de 180 (cento e oitenta) 
dias das respectivas eleigoes; 
V - discutir e votar, relativamente a qualquer assunto tratado em Assembleia 
Geral; 
VI - propor a admissao de novos irmaos; 
VII - sugerir a Diretoria Executiva a adogao de medidas de interesse da SANTA 
CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA, bem como informar a mesma 
faltas e ou irregularidades de que tenham conhecimento. 

Artigo 14. Sao obrigagoes dos irmaos: 
I - acatar o presents Estatuto, os regkaentos, resolugoes ou quaisquer outras 
norraas administrativas, zelando pelo bom nome e prestigio da SANTA CASA 
DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA; 
II -cumprir fiel e pontualmente os compromissos assumidos com a SANTA 
CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA; 
III - exercer cargo isolado ou em comissao, para cuja fungao tenha si do eleito 
ou designado, salvo motive justo, sempre a titulo absolutamente gratuito; 
IV - desde que para tanto designado, representar a Diretoria Executiva em 
qualquer situagao de interesse da SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
VOTUPORANGA; 

/ArTigb-lS. Serao excluidos da SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA os 
irmaos que: 

JA solicitarem sua exclusao, por escrito, a Diretoria Executiva; 
II - os que, sem motivo justificado, recusarem ou abandonarem o cargo ou 
comissao para que tenham sido eleitos ou designados; 
III - os que, por qualquer forma, promoverem o descredito ou desrespeito a 
SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA; 
IV - os que forem condenados por crime doloso; ^ A 

y 
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Parágrafo único. Da decisão que decretar a exclusão, caberá recurso à 
Assembleia Geral, no prazo de 15 dias, contados da ciência da punição. A 
decisão de que tratam os incisos II, III e IV será deliberada pelo Conselho 
Administrativo na forma do inciso VI, do artigo 44 deste Estatuto. 

CAPÍTULO V 
DO PATRIMÓNIO E DAS RENDAS 

Artigo 16. O Patrimônio Social é constituído de todos os bens (móveis e imóveis) 
adquiridos ou recebidos por doação pela Associação, os quais devem constar, 
obrigatoriamente, do inventário geral da Associação. 

Artigo 17. Constituem rendimentos da Associação: 
I - as doações de pessoas Nicas ou jurídicas; 
II - as subvenções, auxílios e todas espécies de recursos advindas do Poder 
Público; 

- os juros, dividendos, legados, aluguéis, donativos e quaisquer outras 
espécies de auxílios e rendimentos; 
IV - os produtos das vendas de bens patrimoniais; 
V - quaisquer tipos de prestações de serviços; 
VI - as rendas de outras instituições/ empresas criadas pela SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA, com o objetivo de manutenção, 
atualização e crescimento de suas finalidades/ atividades; 
VII - o produto de vendas de planos privados de assistência médico-hospitalar 
à comunidade; 
VIII - outras rendas não especificadas. 

Artigo 18. Todos os recursos da Associação, de quaisquer origens, serão integralmente 
aplicados na manutenção e no desenvolvimento dos seus precípuos objetivos. 

Artigo 19. Os saldos de caixa ou em contas bancárias poderão ser aplicados em títulos 
de emissão do Governo Federal ou em outros papéis disponíveis no Mercado 
Financeiro, desde que ofereçam renda em nível de mercado e garantia normal 
de reembolso. 

Parágrafo único. A aplicação de recursos de que trata este artigo terá como 
objetivo a otimização de momentâneas disponibilidades, até que maiores 
interesses sociais indiquem inversão definitiva. 

O. As despesas da SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA 
correrão: 

dos gastos necessários ao atendimento dos seus objetivos sociais, 
onõmicos e financeiros; 

dos dispêndios oriundos da cobrança e recebimento dos créditos da 
Associação; 
111 - dos gastos indispensáveis à manutenção e à conservação dos bens sociais.  
IV - dos valores despendidos com reformas, obras e novas construções e co 
aquisição de outros bens imóveis, equipamentos, aparelhos, móveis 
utensílios que se tomarem necessários à melhoria, manutenção, ampliação, 

Rua Minas Gerais, 3051 - Santa Eliza - Votuporanga/SP - CEP: 15.500-04' 
Fone/Faz (17) 3405-9133 - www.santacasavotuporanga.com.br  RE Do 

iNt‘' r,, 

Santa Casa 
VOTUPO RANGA 

InstUujcao fllantrocici reconheclda dc: 
Utilidade Publlca Federal pelo Decreto 50,517 dc 02/05/1951 

Uliiidado Piiblica Municipal pela Lei n" 383 de 31/08/1950 
Utiiidade Publica Estadual pela Resolujao SJAC 60 dc 10/09/2001. 

CNPJ (MF) 72.957.814/0001-20 

Paragrafo unico. Da decisao que decretar a exclusao, cabera recurso a 
Assembleia Geral, no prazo de 15 dias, contados da ciencia da punigao. A 
decisao de que tratam os incisos II, III e IV sera deliberada pelo Conselho 
Administrativo na forma do inciso VI, do artigo 44 deste Estatuto. 

CAHTULO V 
DO PATRIMONIO E DAS RENDAS 

Artigo 16. O Patrimonio Social e constituido de todos os bens (moveis e iraoveis) 
adquiridos ou recebidos por doagao pela Associagao, os quais devem constar, 
obrigatoriamente, do inventario geral da Associagao. 

de recursos advindas do Poder 

Artigo 17. Constituem rendimentos da Associagao; 
I - as doagoes de pessoas flsicas ou juridicas; 
II - as subvengoes, auxilios e todas especies 
Publico; 
III - os juros, dividendos, legados, alugueis, donatives e quaisquer outras 
especies de auxilios e rendimentos; 
IV - os produtos das vendas de bens patrimoniais; 
V - quaisquer tipos de prestagoes de servigos; 
VI - as rendas de outras instituigoes/empresas criadas pela SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE VOTUPORANGA, com o objetivo de manutengao, 
atualizagao e crescimento de suas finalidades/atividades; 
VII - o produto de vendas de pianos privados de assistencia medico-hospitalar 
a comunidade; 
VIII - outras rendas nao especificadas. 

Artigo 18. Todos os recursos da Associagao, de quaisquer origens, serao integralmente 
aplicados na manutengao e no desenvolvimento dos seus precipuos objetivos. 

Artigo 19. Os saldos de caixa ou em contas bancarias poderao ser aplicados em titulos 
de emissao do Govemo Federal ou em outros papeis disponiveis no Mercado 
Financeiro, desde que oferegam renda em nivel de mercado e garantia normal 
de reembolso. 

Paragrafo unico. A aplicagao de recursos de que trata este artigo tera como 
objetivo a otimizagao de momentaneas disponibilidades, ate que raaiores 
interesses socials indiquem inversao delinitiva. 

Artigo^O. As despesas da SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA 
aecorrerao: 
I 1 dos gastos necessarios ao atendimento dos seus objetivos socials, 

-eCondmicos e financeiros; 
II - dos dispendios oriundos da cobranga e recebimento dos creditos da 
Associagao; 
III - dos gastos indispensaveis a manutengao e a conservagao dos bens socials 
IV - dos valores despendidos com reformas, obras e novas construgoes e com 
aquisigao de outros bens imoveis, equipamentos, aparelhos, moveis k/j/ 
utensilios que se tomarem necessarios a melhoria, manutengao, ampliagao, 
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Fls.: 

atualização e crescimento da Associação; Rolo: 1 5 4 8 
§ 1°. A Diretoria Executiva compete a devida autorização para o desembolso 
das despesas de que trata este artigo. 

§ 2°. A Diretoria Executiva poderá delegar poderes ao Administrador 
Hospitalar, no todo ou em parte, para o desembolso das despesas de que trata 
este artigo. 

Artigo 21. Para o desejado controle de sua situação econômica financeira, a 
Associação deverá manter um sistema de contabilidade atuali7ado, com 
Registro do Patrimônio, Receitas, Despesas e Custos, com o fechamento do 
Balanço Anual que se encerra em 31 de dezembro coincidindo com o ano civil, 
ou seja de 01 de janeiro a 31 de dezembro. 

Parágrafo único. Anualmente, deverão ser publicados em jornal local e no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo a Demonstração das Receitas e 
Despesas e o Balanço Patrimonial da Associação, bem como os relatórios dos 
contratos de gestão firmados com a Administração Pública. 

CAPITULO VI 
DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 

VOTLJPORANGA 

Artigo 22. São os seguintes os órgãos de Administração da SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA, obedecida a sua ORDEM HIERÁRQUICA: 
I - ASSEMBLEIA GERAL; 
II- CONSELHO ADMINISTRATIVO; 
III - DIRETORIA EXECUTIVA. 

§ 1°. Além dos órgãos acima, a SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 
VOTUPORANGA terá um Conselho Fiscal, o qual será eleito e empossado pelo 
Conselho Administrativo, cuja composição, duração e competência estão 
definidas em capítulo próprio deste estatuto. 

§ 2°. Para integrar qualquer dos órgãos de que trata este capitulo, é 
imprescindível que a pessoa seja membro (irmão) da SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA, salvo os membros do Conselho 
Administrativo de que trata o artigo 36 §1° II e III deste estatuto. 

§ 3°. Para auxiliar o seguimento Administrativo da Associação e para atuarem 
m 's particularmente na área médica, a SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 
VOTUPORANGA contara com um cargo de Diretor Técnico e um de Diretor 
Clinico, ambos na mesma linha hierárquica no organograma da Estrutura 
Organizacional, com funções distintas para que não haja conflito de 
atribuições, subordinados ao Administrador Hospitalar em tudo que se referir 
a aspectos administrativos A forma de preenchimento de cada um desses dois 
cargos está definida em artigos específicos, bem como as suas funções 
essenciais. 
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atuaJizagao e cresciraento da Associagao; 

FIs.: 
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§ 1°. A Diretoria Executiva compete a devida autorizagao para o desembolso 
das despesas de que trata este artigo. 

§ 2°. A Diretoria Executiva podera delegar poderes ao Administrador 
Hospitalar, no todo ou em parte, para o desembolso das despesas de que trata 
este artigo. 

Artigo 21. Para o desejado controle de sua situaijao economica fmanceira, a 
Associagao devera manter um si sterna de contabilidade atualizado, com 
Registro do Patrimonio, Receitas, Despesas e Gustos, com o fechamento do 
Balanqo Anual que se encerra em 31 de dezembro coincidindo com o ano civil, 
ou seja de 01 de janeiro a 31 de dezembro. 

Paragrafo unico. Anualraente, deverao ser publicados em jornal local e no 
Diario Oficial do Estado de Sao Paulo a Demonstragao das Receitas e 
Despesas e o Balango Patrimonial da Associacao, bem como os relatorios dos 
contratos de gestao firmados com a Administragao Publica. 

CAPITULO VI 
DOS ORGAOS DA ADM INI STRAQAO DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 

VOTUPORANGA 

Artigo 22. Sao os seguintes os Orgaos de Administragao da SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE VOTUPORANGA, obedecida a sua ORDEM HIERARQUICA: 
I - ASSEMBLEIA GERAL; 
II - CONSELHO ADMINISTRATIVO; 
III - DIRETORIA EXECUTIVA. 

§ 1°. Alem dos orgaos acima, a SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
VOTUPORANGA tera um Conselho Fiscal, o qual sera eleito e erapossado pelo 
Conselho Administrativo, cuja composigao, duragao e competencia estao 
definidas em capitulo prdprio deste estatuto. 

§ 2°. Para integrar qualquer dos orgaos de que trata este capitulo, e 
imprescindivel que a pessoa seja membro (irmao) da SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE VOTUPORANGA, salvo os membros do Conselho 
Administrativo de que trata o artigo 36, §1°, II e III deste estatuto. 

§ 3°. Para auxiliar o seguimento Administrativo da Associagao e para atuarem 
jnais particularxnente na area medica, a SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
VOTUPORANGA contara com um cargo de Diretor Tecnico e um de Diretor 
Clinico, ambos na raesma linha hierarquica no organograma da Estrutura 
Organizacional, com fungbes distintas para que nao haja conflito de 
atribuigoes, subordinados ao Administrador Hospitalar em tudo que se referir 
a aspectos administrativos. A forma de preenchimento de cada um desses dois 
cargos esta definida em artigos especiflcos, bem como as suas fungoes 
essenciais. 
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§ 4°. O Conselho de Administração é órgão de deliberação superior à Diretoria 
Executiva, a qual está incumbida da direção da associação. 

§ 50. É vedado aos membros do Conselho de Administração e da Diretoria 
Executiva, bem como aos administradores e aos dirigentes da associação, o 
exercício de cargo de chefia ou função de confiança no Sistema único de 
Saúde - SUS. 

CAPÍTULO VII 
DA ASSEMBLEIA GERAL 

Artigo 23. A Assembleia Geral é o órgão máximo da SANTA CASA DE MISERICÓRDIA 
DE VOTUPORANGA e será sempre presidida pelo Provedor ou aquele que o 
substituir na forma deste Estatuto. 

Artigo 24. A Assembleia Geral é integrada por todos os membros da SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA, de qualquer categoria, em pleno uso e 
gozo de seus direitos e cônscios das suas obrigações. 

Artigo 25. A SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA reunir-se-á em 
Assembleia Geral, ORDINARIAMENTE, para: 
I - tomar conhecimento do balanço do exercício anterior, bem como do 
Relatório das Atividades da Diretoria Executiva referentes ao mesmo período, 
cujos documentos deverão conter parecer do Conselho Fiscal, e aprovar as 
respectivas contas. Essa reunião deverá ocorrer todos os anos, no mês de 
abril; 
II - eleger e dar posse aos membros do Conselho Administrativo, salvo quanto 
aos conselheiros de que trata o artigo 36, §1°, II e III, deste estatuto. Essa 
reunião deverá ocorrer no mês de abril, no mesmo dia que a citada no inciso 
anterior, mas a cada dois anos; 

§ 1°. Para concorrer aos cargos do Conselho Administrativo, os candidatos 
deverão apresentar/protocolar suas chapas na secretaria da Diretoria 
Executiva, até o dia 15 de março do ano das eleições; 

§ 2°. Entre os dias 16 e 20 de março, do ano das eleições, os candidatos das 
apas apresentadas terão seus nomes apreciados pelo Conselho 

A. inistrativo, à luz dos dispositivos deste Estatuto, cujas chapas serão 
a, ovadas ou impugnadas por aquele Conselho; 

§ 30. Até o dia 25 de março, do ano das eleições, será convocada a Assembleia 
Geral, respeitados os dez dias de prazo de que trata o artigo 27, deste mesmo 

- capítulo, para a finalidade exclusiva de que tratam os incisos I e II deste 
mesmo artigo. 

go 26. A SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA reunir-se-á, em 
Assembleia Geral, EXTRAORDINARIAMENTE: 
I - quando convocada pelo Conselho Administrativo; 

Rua Minas Gerais, 3051 - Santa Eliza Votuporanga/SP - CEP: 15.500-00 „ 
16  Fone/Fax (17) 3405-9133- www.santacasavotuporanga.com.br  

DO 

o. 

(i 

Santa Casa 
VOTUPORANGA 

InsHluleao tllanlr6plca reeonliecida de: 
Ulilldade Publica Federal pelo Decreto 50.517 de 02/05/1951 

Utilidada Publica Municipal pcla Lei n° 383 do 31/08/1950 
Ulilidade Publica Estadual pcia Rescluijao SJAC 60 de 10/09/2001. 

CNPJ [MF) 72.9S7.814/0001-20 

§ 4°. O Conselho de Adxninistracao e orgao de deliberagao superior a Diretoria 
"Executiva, a qual esta incumbida da direcao da associagao. 

§ 5°. E vedado aos membros do Conselho de Administragao e da Diretoria 
Executiva, bem corno aos administradores e aos dirigentes da associacao, o 
exercicio de cargo de chefia ou fun^ao de confianqa no Si sterna Unico de 
Saude - SUS. 

CAPtTULO VII 
DA ASSEMBLEIA GERAL 

Artigo 23. A Assembleia Geral e o orgao maximo da SANTA CASA DE MISERICORDIA 
DE VOTUPORANGA e sera sempre presidida pelo Prove dor ou aquele que o 
substituir na forma deste Estatute. 

Artigo 24. A Assembleia Geral e integrada por todos os membros da SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE VOTUPORANGA, de qualquer categoria, em pleno uso e 
gozo de seus direitos e conscios das suas obrigagoes. 

Artigo 25. A SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA reunir-se-a em 
Assembleia Geral, ORD1NARIAMENTE, para: 
I - tomar conhecimento do balango do exercicio anterior, bem como do 
Relatorio das Atividades da Diretoria Executiva, referentes ao mesmo periodo, 
cujos documentos deverao conter parecer do Conselho Fiscal, e aprovar as 
respectivas contas. Essa reuniao devera ocorrer todos os anos, no raes de 
abril; 
II - eleger e dar posse aos membros do Conselho Administrativo, salvo quanto 
aos conselheiros de que trata o artigo 36, §1°, II e III, deste estatuto. Essa 
reuniao devera ocorrer no mes de abril, no mesmo dia que a citada no inciso 
anterior, mas a cada dois anos; 

§ 1°. Para concorrer aos cargos do Conselho Administrativo, os candidates 
deverao apresentar/protocolar suas chapas na secretaria da Diretoria 
Executiva, ate o dia 15 de marco do ano das eleipoes; 

2°. Entre os dias 16 e 20 de marpo, do ano das eleipoes, os candidates das 
chapas apresentadas terao seus nomes apreciados pelo Conselho 
Aclrainistrativo, a luz dos dispositivos deste Estatuto, cujas chapas serao 
aptovadas ou impugnadas por aquele Conselho; 

§ 3°. Ate o dia 25 de marpo, do ano das eleipoes, sera convocada a Assembleia 
Geral, respeitados os dez dias de prazo de que trata o artigo 27, deste mesmo 

- capitulo, para a finalidade exclusiva de que tratam os incisos I e II deste 
mesmo artigo. 

Ar\igo 26. A SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA reunir-se-a, em 
Assembleia Geral, EXTRAORDINARIAMENTE: 
I - quando convocada pelo Conselho Administrativo; 
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nat.  
II - quando convocada pela Diretoria Executiva;  

	

111 - quando convocada por, pelo menos, 1/5 (um quin o) nos irmaiSnae 	 
qualquer categoria), mediante requerimento dirigido ao provedor, de cujo 
documento deverão constar os motivos que justifiquem tal convocação. 

Parágrafo único. Se, no prazo de até 15 (quinze) dias da data do protocolo do 
requerimento de que trata o inciso III acima, não tiver sido publicada a 
convocação solicitada, os signatários poderão, a seu critério, fazer a 
publicação de que trata o artigo 27 deste capitulo. 

Artigo 27 As convocações das Assembleias Gerais serão assinadas pelo Presidente do 
Conselho Administrativo ou pelo Provedor e publicadas na imprensa local, 
com 10 (dez) dias de antecedência, pelo menos, indicando dia, local, horário e 
a pauta dos principais assuntos a serem tratados. 

Artigo 28. Sem prejuízo do disposto no artigo 32 do "CAPITULO VIII — DA 
COMPET2NCIA DA ASSEMBLEIA GERAL", as Assembleias Gerais (Ordinárias 
e Extraordinárias) serão abertas, em primeira convocação, no dia e hora 
previamente definidos, com a presença de, no mínimo, "METADE MAIS UM" 
dos irmãos (de qualquer categoria) que estiverem em pleno gozo de seus 
direitos. 

§ 10. Não havendo "quorum" na primeira convocação, a Assembleia Geral 
poderá ocorrer, em segunda convocação, no lapso de tempo de até trinta 
minutos da hora marcada para a primeira convocação, desde que haja 
presença de, pelo menos, um terço dos irmãos (de qualquer categoria) em 
pleno gozo de seus direitos. 

§ 2°. Não tendo havido "quorum" na primeira, nem na segunda convocação, a 
Assembleia Geral pode reunir-se com qualquer número de irmãos, que estejam 
em pleno gozo dos seus direitos, desde que a presença NÃO seja inferior a 10% 
(dez por cento) dos membros da SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 
VOTUPORANGA. Essa terceira convocação poderá ocorrer no período de tempo 
entre 31 (trinta e um) até 60 (sessenta) minutos imediatos à hora marcada 
para a primeira convocação. 

Artigo 29. Os assuntos tratados em Assembleia Geral serão registrados em ata, em 
livro próprio, da qual deverão constar as assinaturas do presidente e 
secretário da assembleia, 

§ 1°. Desde que haja registro de todos os que compareceram às Assembleias 
rais, atestado com suas assinaturas no Livro próprio de presença, as atas 

da Assembleias Gerais deverão ser ASSINADAS/AUTENTICADAS por uma 
co 	são de pelo menos 10% (dez por cento) dos presentes, mais os membros 

ém presentes) da Diretoria Executiva e do Conselho Administrativo. 

§ 2°. Para agilização do final das Assembleias Gerais, as atas respectivas 
_ poderão ser redigidas de forma resumida, destacando as matérias principais. 

§ 3°. Quando se tratar de eleição, na ata deverá constar a qualificação 
completa dos eleitos. 
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T? II - quando convocada pela Diretoria Executiva; 

III - quando convocada por, pelo menos, 1/5 (um quinto) dos lrmao's"'(de 
qualquer categoria), mediante requerixnento dirigido ao provedor, de cujo 
documento deverao constar os motivos que justifiquem tal convocagao. 

Paragrafo unico. Se, no prazo de ate 15 (quinze) dias da data do protocolo do 
requerimento de que trata o inciso III acixna. nao tiver sido publicada a 
convocagao solicitada, os signatarios poderao, a seu criterio, fazer a 
publica9ao de que trata o artigo 27 deste capitulo. 

Artigo 27. As convoca^oes das Assembleias Gerais serao assinadas pelo Presidente do 
Conselho Administrativo ou pelo Provedor e publicadas na imprensa local, 
com 10 (dez) dias de antecedencia, pelo menos, indicando dia, local, horario e 
a pauta dos principais assuntos a serem tratados. 

Artigo 28. Sem prejuizo do disposto no artigo 32 do "CAPlTULO VIII - DA 
COMPETENCIA DA ASSEMBLEIA GERAL", as Assembleias Gerais (Ordinarias 
e Extraordinarias) serao abertas, em primeira convocacao, no dia e bora 
previamente definidos, com a presenga de, no minimo, "METADE MAIS UM" 
dos irmaos (de qualquer categoria) que estiverem em pleno gozo de seus 
direitos. 

g 1°. Nao havendo "quorum" na primeira convocagao, a Assembleia Geral 
podera ocorrer, em segunda convocagao, no lapso de tempo de ate trinta 
minutos da bora marcada para a primeira convocagao, desde que haja 
presenga de, pelo menos, um tergo dos irmaos (de qualquer categoria) em 
pleno gozo de seus direitos. 

g 2°, Nao tendo havido "quorum" na primeira, nem na segunda convocagao, a 
Assembleia Geral pode reunir-se com qualquer numero de irmaos, que estejam 
em pleno gozo dos seus direitos, desde que a presenga NAO seja inferior a 10% 
(dez por cento) dos raembros da SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
VOTUPORANGA. Essa terceira convocagao podera ocorrer no periodo de tempo 
entre 31 (trinta e um) ate 60 (sessenta) minutos imediatos a bora marcada 
para a primeira convocagao. 

Artigo 29. Os assuntos tratados em Assembleia Geral serao registrados em ata, em 
livro proprio, da qual deverao constar as assinaturas do presidente e 
secretario da assembleia. 

§ 1°. Desde que haja registro de todos os que compareceram as Assembleias 
erais, atestado com suas assinaturas no Livro proprio de presenga, as atas 

das Assembleias Gerais deverao ser ASSINADAS/AUTENTICADAS por uma 
comissao de pelo menos 10% (dez por cento) dos presentes, mais os membros 
tambem presentes) da Diretoria Executiva e do Conselho Administrativo. 

2°. Para agilizagao do final das Assembleias Gerais, as atas respectivas 
poderao ser redigidas de forma resumida, destacando as materias principais. 
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krtigo, 30. As resoluções das Assembleias Gerais serão tomadas sempre por maioria 
simples de votos, salvo disposição do artigo 32 deste estatuto. 

§ 1°. A própria Assembleia Geral decidirá se a matéria a ser votada deverá 
ocorrer em voto SECRETO ou ABERTO. 

§ 2°. Em Assembleia Geral, o voto NÃO será permitido por procuração ou 
qualquer outra forma de representação. 

CAPITULO VIII 
DA COMPETÊNCIA DA ASSEMBLEIA GERAL 

Artigo 31. É de competência da Assembleia Geral: 
I - conhecer, discutir e aprovar ou não o Balanço e o Relatório Anual 
apresentado pela diretoria Executiva, cujos documentos deverão estar 
acompanhados do parecer do Conselho Fiscal; 
II - eleger os membros do Conselho Administrativo de que trata o artigo 36, 
§1°, I, deste Estatuto, bem como empossá-los nos respectivos cargos; 
III - alterar/renovar os Estatutos da SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 
VOTUPORANGA, sem que se modifique, absolutamente os fins para que foi 
criada a Associação; 
IV - autorizar a oneração, alienação e aquisição de bens IMÓVEIS ou de 
direitos reais sobre ditos bens; 
V - resolver as questões que lhe forem submetidas pelo Conselho 
Administrativo e ou pela Diretoria Executiva, por escrito, desde que 
apresentados com a antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis; 
VI - Destituir qualquer um ou todos os membros do Conselho Administrativo 
ou da Diretoria Executiva, quando a defesa dos interesses da SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA assim o exigir. 

Parágrafo único. Na hipótese de ocorrer destituição prevista no inciso VI deste 
artigo, os membros do Conselho Administrativo serão repostos segundo as 
regras do artigo 36 (e seus parágrafos), e do inciso II deste artigo; e os 
membros da Diretoria Executiva, serão repostos em conformidade com o artigo 
44, XVII. 

Artigo 32. Independentemente do que consta do artigo 28, do "CAPITULO VII" (e seus 
parágrafos), as resoluções de que tratam os incisos III, IV, VI do artigo 
anterior só poderão ser tomadas pelo voto concorde de dois terços (2/3) dos 
presentes ã assembleia especialmente convocada para esses fins, não podendo 

a deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, 
ou com menos de um terço (1/3) nas convocações seguintes. 

igo 33. A eleição de que trata o inciso II do artigo 31 será promovida em 
ESCRUTÍNIO SECRETO, desde que haja MAIS de uma "chapa" concorrendo, 
ou por aclamação, quando houver apenas uma chapa. 

go 34, A Assembleia Geral dará posse aos membros eleitos para o Conse 
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Artigo-30. As-resolugoes das Assembleias Gerais serao tomadas sempre por maioria 
simples de votos, salvo disposigao do artigo 32 deste estatuto. 

§ 1°. A propria Assembleia Geral decidira se a materia a ser votada devera 
ocorrer em voto SECRETO ou ABERTO. 

§ 2°. Era Assembleia Geral, o voto NAO sera permitido por procuracao ou 
qualquer outra forma de representaqao. 

CAPITULO VIII 
DA COMPETENCIA DA ASSEMBLEIA GERAL 

Artigo 31. E de competencia da Assembleia Geral: 
I - conhecer, discutir e aprovar ou nao o Balanqo e o Relatorio Anual 
apresentado pela diretoria Executiva, cujos documentos deverao estar 
acompanhados do parecer do Conselho Fiscal; 
II - eleger os membros do Conselho Administrativo de que trata o artigo 36, 
§1°, I, deste Estatuto, bem como empossa-los nos respectivos cargos; 
III - alterar/renovar os Estatutos da SANTA CASA DE MISERICORD LA DE 
VOTUPORANGA, sem que se modifique, absolutamente, os fins para que foi 
criada a Associagao; 
IV - autorizar a oneraqao, alienaqao e aquisiqao de bens IMOVEIS ou de 
direitos reais sobre ditos bens; 
V - resolver as questoes que Ihe forem submetidas pelo Conselho 
Administrativo e ou pela Diretoria Executiva, por escrito, desde que 
apresentado s com a antecedencia minima de 8 (oito) dias uteis; 
VI - Destituir qualquer um ou todos os membros do Conselho Administrativo 
ou da Diretoria Executiva, quando a defesa dos interesses da SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE VOTUPORANGA assim o exigir. 

Paragrafo unico. Na hipotese de ocorrer destituiqao prevista no inciso VI deste 
artigo, os membros do Conselho Administrativo serao repostos segundo as 
regras do artigo 35 (e seus paragrafos), e do inciso II deste artigo; e os 
membros da Diretoria Executiva, serao repostos em conformidade com o artigo 
44, XVII. 

Artigo 32. In dependentemente do que consta do artigo 28, do "CAPITULO VII" (e seus 
paragrafos), as resoluqoes de que tratam os incisos III, IV, VI do artigo 
anterior so poderao ser tomadas pelo voto Concorde de dois terqos (2/3) dos 
presentes a assembleia especialmente com'ocada para esses fins, nao podendo 
la deliberar, em primeira convocaqao, sem a maioria absoluta dos associados, 

omcom menos de um terqo (1/3) nas convocaqdes seguintes. 

rtigo 33. A eleiqao de que trata o inciso II do artigo 31 sera promovida em 
„ ESCRUTINIO SECRETO, desde que haja MAIS de uma "chapa" concorrendo, 

ou por aclamaqao, quando houver apenas uma chapa. 

Artigo 34, A Assembleia Geral dara posse aos membros eleitos para o Consellio 
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Administrativo na mesma reunião em que os eleger, salvo aqueles de que trata 
o artigo 36, §1°, II em,deste estatuto. 

Artigo 35. As deliberações da Assembleia Geral terão seus resultados divulgados na 
mesma reunião em que ocorrerem tais decisões. 

CAPITULO IX 
DO CONSELHO ADMINISTRATIVO 

Artigo 36. O Conselho Administrativo será constituído de 40 (quarenta) membros' 

§ 1°. Em sua composição, o Conselho Administrativo obedecerá ao que segue: 
I — 22 membros eleitos dentre os irmãos; 
II — 04 membros a serem eleitos pelos empregados da associação; 
III — 14 membros a serem eleitos pelos demais membros do Conselho 
Administrativo, dentre pessoas de notária capacidade profissional e 
reconhecida idoneidade moral. 

§ 2°. Os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho Administrativo 
não poderão ser parentes consangüíneos ou afins até o 3° grau do 
Governador, Vice-Governador e Secretários de Estado. 

§ 3°. A eleição para preenchimento dos cargos de que tratam os incisos II e III 
do §1° deste artigo será realizada nos 15 dias que se sucederem ã posse dos 
membros do Conselho Administrativo referidos no inciso I deste artigo, cujos 
critérios serão previamente fixados por estes. 

§ 4°. Na eventualidade de qualquer membro do Conselho Administrativo vir a 
ser indicado ou eleito para integrar a Diretoria Executiva da associação, 
deverá renunciar àquele cargo ao assumir suas novas funções, podendo o 
Conselho Administrativo indicar o conselheiro substituto na forma do 
parágrafo primeiro do artigo 40 deste Estatuto. 

Artigo 37. Os membros do Conselho Administrativo serão eleitos pela Assembleia 
Geral especialmente convocada para essa finalidade, salvo aqueles previstos 
no artigo 36, §1°, II e III, deste estatuto. 

Artigo 38. Na primeira reunião de sua gestão, o Conselho Administrativo, elegerá a sua 
Mesa Diretora, que terá mandato de 2 (dois) anos e se constituirá de: 
Presidente, Vice-Presidente, Primeiro e Segundo Secretários. 

Parágrafo único. A primeira reunião do Conselho Administrativo eleito será 
idida por qualquer de seus membros. 

Artigo 39. O Conselho Administrativo decidirá a periodicidade de suas reuniões, desde 
que ocorram pelo menos uma vez por trimestre civil. 

§ 1°. A reunião do Conselho Administrativo não poderá ser iniciada sem a 
presença de pelo menos cinqüenta por cento dos seus membros efetivos. 
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Administrativo na mesma reuniao em que os eleger, salvo aqueles de que trata 
o artigo 36, §1°, II e III, deste estatuto. 

Artigo 35. As deliberagoes da Assembleia Geral terao seus resultados divulgados na 
mesma reuniao em que ocorrerem tais decisoes. 

CAPITULO IX 
DO CONSELHO ADMINISTRATIVO 

Santa Casa 
VOTUPORANGA 

FIs.: 

Roto: 
1 154 8 

Artigo 36. O Conselho Administrativo sera constituido de 40 (quarenta) membros: 

§ 1°. Em sua composiqao, o Conselho Administrativo obedecera ao que segue: 
1-22 membros eleitos dentre os irmaos; 
II — 04 membros a serera eleitos pelos empregados da associaqao; 
III - 14 membros a serem eleitos pelos demais membros do Conselho 
Administrativo, dentre pessoas de notoria capacidade profissional e 
reconhecida idoneidade moral. 

§ 2°. Os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho Administrativo 
nao poderao ser parentes consanguineos ou afins ate o 3° grau do 
Governador, Vice-Govern ador e Secretarios de Estado. 

§ 3°. A eleigao para preenchimento dos cargos de que tratam os incisos II e III 
do §1° deste artigo sera realizada nos 15 dias que se sucederem a posse dos 
membros do Conselho Administrativo referidos no inciso I deste artigo, cujos 
criterios serao previamente fixados por estes. 

§ 4°. Na eventualidade de qualquer membro do Conselho Administrativo vir a 
ser indicado ou eleito para integrar a Diretoria Executiva da associacao, 
devera renunciar aquele cargo ao assumir suas novas fungoes, podendo o 
Conselho Administrativo indicar o conselheiro substituto na forma do 
paragrafo primeiro do artigo 40 deste Estatuto. 

Artigo 37. Os membros do Conselho Administrativo serao eleitos pela Assembleia 
Geral especialmente convocada para essa finalidade, salvo aqueles previstos 
no artigo 36, §1°, He III, deste estatuto. 

Artigo 38. Na primeira reuniao de sua gestao, o Conselho Administrativo, elegera a sua 
■ Mesa Diretora, que tera mandate de 2 (dois) anos e se constituira de: 
Presidente, Vice-Presidente, Primeiro e Segundo Secretarios. 

Paragrafo unico. A primeira reuniao do Conselho Administrativo eleito sera 
.presidida por qualquer de seus membros. 

Artigo 39. O Conselho Administrativo decidira a periodicidade de suas reunioes, desde 
que ocorram pelo menos uma vez por trimestre civil. 

§ 1°. A reuniao do Conselho Administrativo nao podera ser iniciada sem a 
presenga de pelo menos cinquenta por cento dos seus membros efetivos. 
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§ 2°. O provedor da Santa Casa poderá participar das reuniões do Conselho 
Administrativo, porém, não terá direito a voto. 

Artigo 40. O mandato dos membros do Conselho Administrativo é de 4 (quatro) anos e 
st expira com a eleição e posse daqueles que os sucederão. 

§ 1°. No caso de vacância o próprio Conselho elegerá o novo conselheiro para 
cumprir o mandato do conselheiro desligado, até o seu término, salvo o caso 
dos conselheiros eleitos pelos empregados que deverão ser preenchidos em 
nova-  eleição a ser realizada para este fim. 

§2°. O Conselheiro que faltar à 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) 
alternadas, sem justificativa, perderá o mandato A justificativa deve ser aceita 
pelo voto da maioria simples do Conselho Administrativo. 

Artigo 41. Os membros do Conselho Administrativo poderão ser reeleitos uma única 
vez. 

Artigo 42. As decisões do Conselho Administrativo serão tomadas por maioria 
simples, cabendo recurso à Assembleia Geral. 

Artigo 43. O Conselho Administrativo pode ser convocado como abaixo: 
I - pelo Presidente do próprio Conselho Administrativo; 
II - pelo Provedor; 
III - por três membros do próprio Conselho Administrativo ou por dois da 
Diretoria Executiva. 

CAPITULO X 
DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO 

Artigo 44. É de competência do Conselho Administrativo: 
I - cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e as decisões da Assembleia 
Geral; 
II - adotar medidas que entender sejam convenientes à prosperidade da 
SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA; 
III - revogar qualquer ato da Diretoria Executiva que contrarie o presente 

statuto ou resolução do próprio Conselho Administrativo ou, ainda, da 
As embleia Geral, 
IV - onceder titulo de Irmão Benemérito de que trata o artigo 8° do CAPITULO 

V - apreciar, aprovando ou rejeitando, balanceies e relatórios semestrais que a 
Diretoria Executiva lhe submeterá; 
VI - decidir sobre a exclusão de irmãos de qualquer categoria; 
VII - julgar os atos da Diretoria Executiva, para cuja decisão deverão estar 
presentes - e votar - no mínimo vinte e oito dos seus membros; 
VIII - eleger e dar posse aos membros do Conselho Fiscal; 
IX - aprovar proposta de contrato de gestão da associação; 
X - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de 
investimentos; 
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§ 2°. O provedor da Santa Casa podera participar das reunioes do Conselho 
Administrativo, porem, nao tera direito a voto. 

Artigo 40. O mandate dos membros do Conselho Administrativo e de 4 (quatro) anos e 

_. .se expixa com-a eleigao e posse daqueles que os sucederao. 

§ 1°. No caso de vacancia o proprio Conselho elegera o novo conselheiro para 
cumprir o mandato do conselheiro desligado, ate o sen termino, salvo o caso 
dos conselheiros, eleitos pelos empregados que deverao ser preenchidos em 
nova eleigao a ser realizada para este fim. 

§2°. O Conselheiro que faltar a 3 (tres) reunioes consecutivas ou 5 (cinco) 
alternadas, sem justificativa, perdera o mandato. A justificativa deve ser aceita 
pelo voto da maioria simples do Conselho Administrativo. 

Artigo 41. Os membros do Conselho Administrativo poderao ser reeleitos uma unica 
vez. 

Artigo 42, As decisoes do Conselho Administrativo serao tomadas por maioria 
simples, cabendo recurso a Assembleia Geral. 

Artigo 43. O Conselho Administrativo pode ser convocado como abaixo: 
I - pelo Presidente do proprio Conselho Administrativo; 
II - pelo Provedor; 
III - por tres membros do proprio Conselho Administrativo ou por dois da 
Diretoria Executiva. 

CAPI'TULO X 
DA COMPETENCIA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO 

Artigo 44. E de competencia do Conselho Administrativo: 
I - cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e as decisoes da Assembleia 
Geral; 
II - ado tar medidas que entender sejam convenientes a prosperidade da 
SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA; 
III - revogar qualquer ato da Diretoria Executiva que contrarie o presente 

^Estatuto ou resolugao do proprio Conselho Administrativo ou, ainda, da 
Assembleia Geral; 
IV - Tonceder titulo de Irmao Beneraerito de que trata o artigo 8° do CAP1TULO 

IIJK 
V - apreciar, aprovando ou rejeitando, balancetes e relatorios semestrais que a 
Diretoria Executiva Ihe submetera; 
VI - decidir sobre a exclusao de irmaos de qualquer categoria; 
VII - julgar os atos da Diretoria Executiva, para cuja decisao deverao estar 
presentes - e votar - no minimo vinte e oito dos seus membros; 
VIII - eleger e dar posse aos membros do Conselho Fiscal; 
IX - aprovar proposta de contrato de gestao da associagao; 
X - aprovar a proposta de orgamento da entidade e o programa de 
investimentos; 

^ ' 
Rua Minas Gerais, 3051 • Santa Eliza -Votuporanga/SP - CEP: 15.500-003 ^ - y 

Fone/Fax (17) 3405-9133 - www.santacasavotuporanga.com.br 1/5 RC7p\00 



.0  Santa Casa 
VOTLPORANGA 

Instituição filantrópica reconhecida de: 
Utilidade Pública Federal pelo Decreto $0E17 de 02M5/1961 

Utilidade Pública Municipal pela Lei 'Ir 333 de 31108/1960 
Utilidade Publica Estadual pela Resolução SJAC 60 de 10/09/2001 

CNPJ (MEI 7/957E14/0001-20 

ir‘ 

XI - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo 
sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências; 
XII - aprovar por maioria, no mínimo de 2/3 (dois terços) de seus membros, o 
regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a 
contratação de obras e serviços, bem como para compras e alienações, o plano 
de cargos, salários e beneficios dos empregados da associação; 
XIII - aprovar e encaminhar ao órgão supervisor da execução do contrato de 
gestão, os relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela 
Diretoria Executiva; 
XIV - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os 
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade c m 
auxilio de auditoria externa; 
XV - resolver sobre a dissolução da SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 
VOTUPORANGA, observado o artigo 90 deste estatuto; 
XVI - eleger e dar posse aos membros da Diretoria Executiva. 

§ 1°. Para concorrer aos cargos da Diretoria Executiva, os candidatos deverão 
apresentar/protocolar suas chapas na secretaria da Diretoria Executiva, até o 
dia 15 de março do ano das eleições; 

§ 2°. Entre os dias 16 e 20 de março, do ano das eleições, os candidatos das 
chapas apresentadas terão seus nomes apreciados pelo Conselho 
Administrativo, à luz dos dispositivos deste Estatuto, cujas chapas serão 
aprovadas ou impugnadas por aquele Conselho; 

§ 3°. No primeiro dia útil imediato ao do preenchimento de todos as vagas do 
Conselho Administrativo este se reunirá para eleger e dar posse à Diretoria 
Executiva, dentre as chapas inscritas. 
I — referida reunião deve contar com a presença de, no mínimo, 2/3 dos 
membros do Conselho Administrativo; 
II - será considerada eleita a chapa que obtiver a maioria dos votos válidos. 

§ 4°. No caso de prorrogação do mandato da Diretoria Executiva, previsto no 
parágrafo único do artigo 47 deste Estatuto, os prazos dos § § 1° e 2° deste 
artigo ficarão igualmente prorrogados. 

CAPiTULO XI 
DA DIRETORIA EXECUTIVA 

tigo 45 Diretoria Executiva é composta por nove membros, a saber: 
ovedor; 

E - Primeiro Vice-Provedor; 
EI - Segundo Vice-Provedor; 
IV - Primeiro Tesoureiro; 
V - Segundo Tesoureiro; 
VI - Terceiro Tesoureiro; 
VII - Primeiro Secretário; 
VIII - Segundo Secretário; 
IX - Terceiro Secretário. 
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XI - aprovar o regimento intemo da entidade, que deve dispor, no mmimo, 
sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competencias; 
XII - aprovar por maioria, no mlnimo de 2/3 (dois ter^os) de seus membros, o 
regulamento proprio contendo os procedimentos que deve adotar para a 
contrata^ao de obras e serviqos, bem como para compras e alienafoes, o piano 
de cargos, salarios e beneficios dos empregados da associapao; 
XIII — aprovar e encaminhar ao orgao supervisor da execupao do contrato de 
gestao, os relatorios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela 
Diretoria Executiva; 
XIV - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas defmidas e aprovar os 
demonstrativos financeiros e contabeis e as contas anuais da entidade, com 
auxilio de auditoria externa; 
XV - resolver sobre a dissotu^ao da SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
VOTUPORANGA, observado o artigo 90 deste estatuto; 
XVI - eleger e dar posse aos membros da Diretoria Executiva. 

§ 1°. Para concorrer aos cargos da Diretoria Executiva, os candidatos deverao 
apresentar/protocolar suas chapas na secretaria da Diretoria Executiva, ate o 
dia 15 de man?o do ano das eleiyoes; 

§ 2°. Entre os dias 16 e 20 de margo, do ano das eleigoes, os candidatos das 
chapas apresentadas terao seus nomes apreciados pelo Conselho 
Administrativo, a luz dos dispositivos deste Estatuto, cujas chapas serao 
aprovadas ou impugnadas por aquele Conselho; 

§ 3°. No primeiro dia util imediato ao do preenchimento de todos as vagas do 
Conselho Administrativo, este se reunira para eleger e dar posse a Diretoria 
Executiva, dentre as chapas inscritas. 
I - referida reuniao deve contar com a presenga de, no mmimo, 2/3 dos 
membros do Conselho Administrativo; 
II - sera considerada eleita a chapa que obtiver a maioria dos votos vaiidos. 

§ 4°. No caso de prorrogagao do mandato da Diretoria Executiva, previsto no 
paragrafo unico do artigo 47 deste Estatuto, os prazos dos § § 1° e 2° deste 
artigo ficarao igualmente prorrogados. 
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CAPI'TULO XI 
DA DIRETORIA EXECUTIVA 

s v 

Artigo 45. A Diretoria Executiva e composta por nove membros, a saber: 
I^Provedor; 
II - Primeiro Vice-Provedor; 
III - Segundo Vice-Provedor; 
IV - Primeiro Tesoureiro; 
V - Segundo Tesoureiro; 

-• VI - Terceiro Tesoureiro; 
VII - Primeiro Secretario; 
VIII - Segundo Secretario; 
IX - Terceiro Secretario. 
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' Artigo 46. A Diretoria Executiva será eleita pelo Conselho Administrativo em reunião 
especialmente convocado para esse fim. 

Artiko 47. O mandato dos membros da Diretoria Executiva expira com eleição e posse 
dos membros que a sucederão e será de 2 (dois) anos. 

Parágrafo único Em situação excepcional, o mandato da Diretoria Executiva 
poderá ser prorrogado por até 3 (três) meses, desde que o Conselho 
Administrativo assim entenda necessário e os membros daquela Diretoria 
concordem com tal decisão. 

Artigo 48 Os membros da Diretoria Executiva podem ser reeleitos, salvo o provedor, 
que não poderá se reeleger por mais que um mandato consecutivo, não 
podendo, então, compor a nova Diretoria Executiva. 

Artigo 49. A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente, no mínimo uma vez em 
cada mês e, a seu critério, o Administrador Hospitalar poderá estar presente. 

Artigo 50. As reuniões da Diretoria Executiva serão convocadas pelo Provedor ou no 
mínimo, por outros 3 (dês) diretores em conjunto. 

Artigo 51. A Diretoria Executiva não pode iniciar reunião sem a presença de pelo 
menos cinco de seus nove membros. 

Artigo 52. Das decisões da Diretoria Executiva cabe recurso ao Conselho 
Administrativo. 

Artigo 53. Sempre que na pauta de reunião da Diretoria Executiva houver assunto de 
relevância, que envolvam questões técnicas de natureza médica, o Diretor 
Técnico e ou o Diretor Clinico poderão estar presentes, conforme o assunto 
seja da área de um deles ou de ambos. 

Artigo 54. Ficam impedidos de participar da Diretoria Executiva dois ou mais 
membros que sejam parentes entre si, na linha reta, até segundo grau. 

CAPÍTULO XII 
DA COMPETÊNCIA DA DIRETORIA EXECUTIVA 

(Artigo 55; Compete a Diretoria Executiva: 
—_..jJ cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, as decisões da Assembleia 

Geral e as do Conselho Administrativo; 
II - decidir sobre a inclusão e exclusão de irmãos na SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA, obedecidas as condições deste Estatuto; 
III - conceder licença aos membros da Diretoria Executiva, mediante 
solicitação escrita, quando o afastamento for superior a quinze dias; 
IV - orientar toda a organização da SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 
VOTUPORANGA e demais eventuais estabelecimentos/empresas de 
propriedade da SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA, desde  ary 
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' Artigo 46. A Diretoria Executiva sera eleita pelo Conselho Administrativo em reuniao 
especialmente convocada para esse fim. 

; i 
Artigo 47. O mandato dos raembros da Diretoria Executiva expira com eleigao e posse 

dos membros que a sucederao e sera de 2 (dois) anos. 

i . . . 
i Paragrafo unico. Em situacao excepcional, o mandato da Diretoria Executiva 
! podera ser prorrogado por ate 3 (tres) meses, desde que o Conselho 

Administrativo assim entenda necessario e os membros daquela Diretoria 
concordem com tal decisao. 

Artigo 48. Os membros da Diretoria Executiva podem ser reeleitos, salvo o provedor, 
que nao podera se reeleger por mais que um mandato consecutive, nao 
podendo, entao, compor a nova Diretoria Executiva. 

Artigo 49. A Diretoria Executiva reunir-se-a, ordinariamente, no minimo uma vez em 
cada mes e, a seu criterio, o Administrador Hospitalar podera estar presents. 

Artigo 50. As reunioes da Diretoria Executiva serao convocadas pelo Provedor ou, no 
minimo, por outros 3 (tres) diretores em conjunto. 

Artigo 51. A Diretoria Executiva nao pode iniciar reuniao sem a presenca de pelo 
menos cinco de seus nove membros. 

Artigo 52. Das decisoes da Diretoria Executiva cabe recurso ao Conselho 
Administrativo. 

Artigo 53. Sempre que na pauta de reuniao da Diretoria Executiva houver assunto de 
reievancia, que envolvam questoes tecnicas de natureza medica, o Diretor 
Tecnico e ou o Diretor Clinico poderao estar presentes, conforme o assunto 
seja da area de um deles ou de ambos. 

Artigo 54. Ficam impedidos de participar da Diretoria Executiva dois ou mais 
membros que sejam parentes entre si, na linhareta, ate segundo grau. 

CAPITULO XII 
DA COMPETENCIA DA DIRETORIA EXECUTIVA 

/ 

Artigo 55 Compete a Diretoria Executiva: 

 La cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, as decisoes da Assembleia 
Geral e as do Conselho Administrativo; 
II - decidir sobre a inclusao e exclusao de irmaos na SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE VOTUPORANGA, obedecidas as condiqoes deste Estatuto; 
III - conceder licenqa aos membros da Diretoria Executiva, mediante 
solicitaqao escrita, quando o afastamento for superior a quinze dias; 
IV - orientar toda a organizaqao da SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
VOTUPORANGA e demais eventuais estabelecimentos/empresas de 
propriedade da SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA, desde aj\ 
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organização propriamente dita, passando pelo Planejamento Global e Setorial, 
intermediando com as necessárias e pertinentes tomadas de decisões, 
coordenação geral e controles indispensáveis; 
V - criar e preencher o cargo de Diretor Técnico, Diretor Clinico; 
VI - autorizar o desembolso das despesas de que trata o artigo 20 do 
CAPÍTULO V; 
VII - estabelecer taxas a serem cobradas dos membros do Corpo Clinico, 
quando entender conveniente, ouvido o Conselho Técnico Médico; 
VIII - o ingresso e ou reingresso de profissional médico ao Corpo Clinico da 
SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA, em caráter efetivo ou 
não, obedecidas as condições dos parágrafos deste artigo; 
IX - suspensão temporária e ou dispensa de qualquer profissional médico do 
Corpo Clinico do Diretor Técnico, por iniciativa sua ou por sugestão do 
Diretor Clinico na conformidade dos parágrafos deste artigo, no caso de 
infringência a aspectos eminentemente administrativos; 
X - Nomear e dispensar o Administrador Hospitalar, o Diretor Técnico, o 
Diretor Clinico e o Vice-diretor; 
XI - Implementar programa de Humanização Hospitalar que atenda ás 
demandas especificas da Associação; 
XII - elaborar os relatórios gerenciais e de atividades da entidade relativamente 
aos contratos de gestão e encaminha-los á aprovação do Conselho 
Administrativo. 

§ 1°. Aadmissão de médico no Corpo Clinico da SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA deverá obedecer ao que segue: 
I - o médico interessado encaminhará o seu requerimento de admissão 
Diretoria Executiva, informando a especialidade que pretenda exercer, 
anexando o seu "Curriculum Vitae", bem como seu diploma de médico, titulo 
de especialista expedido pela respectiva Sociedade Brasileira ou certificado de 
conclusão de residência médica na especialidade pretendida e sua carteira do 
CREMESP; 
II - a Diretoria Executiva encaminhará os documentos ao Diretor Clinico, ao 
Diretor Técnico e ao Chefe do Departamento Médico pretendido pelo 
candidato, para emissão de pareceres quanto à conveniência ou não da 
admissão. Na falta dos pareceres, a Diretoria Executiva avocarà para si o 
critério de admissão; 
III - não havendo óbice legal, relativamente aos documentos apresentados, o 
interessado poderá ser entrevistado pela Diretoria Executiva; 
IV - cumpridas as etapas acima citadas, a Diretoria Executiva decidirá sobre o 

- requerimento em questão, em prazo que não excederá quinze dias; 
V - no caso de indeferimento do pedido o interessado poderá recorrer da 
decisão ao Conselho Administrativo. Para tanto, terá prazo de até trinta dias 
	-cbirridos, a contar da data em que tomar conhecimento da decisão da Diretoria 

Executiva; 
VI - ocorrendo o recurso de que trata o inciso anterior, o Conselho 
Administrativo terá prazo de trinta dias corridos para apreciar o requerimento. 

§ 2°. O candidato aceito será designado para o departamento indicado e 
trabalhará em estágio probatório, por um período mínimo de dois anos, 
incluindo plantões na emergência. Após dois anos, o médico poderá passar à 
categoria de membro efetivo, ouvidos o Diretor Técnico, o Diretor Clinico e o 
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organizagao propriamente dita, passando pelo Planejamento Global e Setorial, 
intermediando com as necessarias e pertinentes tomadas de decisoes, 
coordenayao geral e controles indispensaveis; 
V - criar e preencher o cargo de Diretor Tecnico, Diretor Clinico; 
VI - autorizar o desembolso das despesas de que trata o artigo 20 do 
CAPITULO V; 
VII - estabelecer taxas a serem cobradas dos membros do Corpo Clinico, 
quando entender conveniente, ouvido o Conselho Tecnico Medico; 
VIII - o ingresso e ou reingresso de profissional medico ao Corpo Clinico da 
SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA, em carater efetivo ou 
nao, obedecidas as condi?5es dos paxagrafos deste artigo; 
IX - suspensao temporaria e ou dispensa de qualquer profissional medico do 
Corpo Clinico, do Diretor Tecnico, por iniciativa sua ou por sugestao do 
Diretor Clinico, na conformidade dos paragrafos deste artigo, no caso de 
infringencia a aspectos eminentemente administrativos; 
X - Nomear e dispensar o Administrador Hospitalar, o Diretor Tecnico, o 
Diretor Clinico e o Vice-diretor; 
XI - Implementar prograraa de Humanizagao Hospitalar que atenda as 
demandas especificas da Associa?ao; 
XII - elaborar os relatorios gerenciais e de atividades da entidade relativamente 
aos contratos de gestao e encaminha-los a aprovagao do Conselho 
Administrativo, 
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§ 1°. A admissao de medico no Corpo Clinico da SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE VOTUPORANGA devera obedecer ao que segue: 
I - o medico interessado encaminhara o seu requerimento de admissao a 
Diretoria Executiva, informando a especialidade que pretenda exercer, 
anexando o seu "Curriculum Vitae", bem como seu diploma de medico, titulo 
de especialista expedido pela respectiva Sociedade Brasileira ou certificado de 
conclusao de residencia medica na especialidade pretendida e sua carteira do 
CREMESP; 
II - a Diretoria Executiva encaminhara os documentos ao Diretor Clinico, ao 
Diretor Tecnico e ao Chefe do Departamento Medico pretendido pelo 
candidato, para emissao de pareceres quanto a conveniencia ou nao da 
admissao. Na falta dos pareceres, a Diretoria Executiva avocara para si o 
criterio de admissao; 
III - nao havendo dbice legal, relativamente aos documentos apresentados, o 
interessado podera set entrevistado pela Diretoria Executiva; 
IV - cumpridas as etapas acima citadas, a Diretoria Executiva decidira sobre o 
requerimento em questao, em prazo que nao excedera quinze dias; 
V- - no caso de indeferimento do pedido, o interessado podera recorrer da 
decisao ao Conselho Administrativo. Para tan to, tera prazo de ate trinta dias 

—corridos, a contar da data em que tomar conhecimento da decisao da Diretoria 
Executiva; 
VI - ocorrendo o recurso de que trata o inciso anterior, o Conselho 
Administrativo tera prazo de trinta dias corridos para apreciar o requerimento. 

§ 2°. O candidato aceito sera designado para o departamento indicado e 
trabalhara em estagio probatdrio, por um periodo minimo de dois anos, 
incluindo plantoes na emergencia. Apos dois anos, o medico podera passar a 
categoria de membro efetivo, ouvidos o Diretor Tecnico, o Diretor Clinico e o 
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Chefe da Clinica Médica competente. 

§ 3°. A Diretoria Executiva poderá impor sanção disciplinar a membros do 
Corpo Clinico, por infração administrativa, sempre garantindo o amplo 
exercício do direito de defesa. 

§ 4°. As sanções disciplinares consistem em: 
; 	I — advertência escrita; 

II - suspensão, pelo prazo máximo de 180 dias; 
III - exclusão. 

§ 50. Da decisão da Diretoria Executiva caberá recurso ao Conselho 
Administrativo, no prazo de 15 dias a contar da ciência da decisão, o qual o 
apreciará no em igual prazo. 

§ 6°. Sujeita-se também à pena de exclusão o profissional médico que se 
afastar de suas atividades por período superior a trinta dias, sem motivo 
justificado. 

§ 7°. Para a apreciação de falha de membro do Corpo Clínico, no âmbito 
eminentemente administrativo, inclusive do Diretor Técnico e do Diretor 
Clínico, a Diretoria Executiva nomeará uma comissão formada por dois 
membros efetivos do Corpo Clinico — indicados pelo Conselho Técnico Médico - 
e três irmãos do quadro indicados pela Diretoria Executiva. Essa comissão 
apurará a ocorrência e emitirá o seu parecer pertinente, no prazo máximo de 
dez dias úteis da data da sua constituição. 

Artigo 56. Sempre que entender que tal decisão é de interesse da SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA, à Diretoria Executiva fica facultado 
substituir o Diretor Técnico, o Diretor Clínico e chefes de Clinica. 
Relativamente ao Diretor Clinico e aos chefes de Clinica a Diretoria Executiva 
ouvirá o Conselho Técnico Médico e a Comissão de Ética Médica. 

Artigo 57. Dos assuntos da sua competência, exceto os relacionados no parágrafo 
único deste artigo, a Diretoria Executiva poderá delegar poderes, no todo ou 
em parte, ao Administrador da SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 
VOTUPORANGA — devidamente contratado para essa função. 

Parágrafo único. Da autorização para delegação de que trata este artigo, ficam 
excluídos, deste mesmo capítulo, os assuntos de que tratam os incisos II, III, 
IV e VI, do parágrafo primeiro do Artigo 55 e todos os de que trata o Artigo 56. 

g 	ovedor compete: 
I - convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva ou Assembleia Geral; 
II - convocar e presidir, no prazo máximo de trinta dias, a reunião da Diretoria 
Executiva e ou da Assembleia Geral, quando solicitado pelo quadro de Irmãos; 
III - abrir e rubricar os livros da SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 
VOTUPORANGA; 
IV - exercer o voto de qualidade (voto de Minerva), para deliberação da 
Diretoria Executiva e Assembleia Geral; 
V - representar a SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA em 
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Chefe da Clinica Medica competente. 

§ 3°, A Diretoria Executiva podera impor sanpao disciplinar a membros do 
Corpo Clinico, por infrapao administrativa, serapre garantindo o amplo 
exercicio do direito de defesa. 

§ 4°. As santpoes disciplinares consistem em; 
I - advertencia escrita; 
II - suspensao, pelo prazo maximo de 180 dias; 
III - exclusao. 

§ 5°. Da decisao da Diretoria Executiva cabera recurso ao Conselho 
Administrativo, no prazo de 15 dias, a contar da ciencia da decisao, o qual o 
apreciara no em igual prazo. 

§ 5°. Sujeita-se tambem a pena de exclusao o profissional medico que se 
afastar de suas atividades por periodo superior a trinta dias, sem motivo 
justificado. 

§ 7°. Para a apreciagao de falha de membro do Corpo Clinico, no ambito 
eminentemente administrativo, inclusive do Diretor Tecnico e do Diretor 
Clinico, a Diretoria Executiva nomeara uma comissao formada por dois 
membros efetivos do Corpo Clinico - indicados pelo Conselho Tecnico Medico - 
e tres irmaos do quadro indicados pela Diretoria Executiva. Essa comissao 
apurara a ocorrencia e emitira o seu parecer pertinente, no prazo maximo de 
dez dias uteis da data da sua constituiyao. 

Artigo 56. Sempre que entender que tal decisao e de interesse da SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE VOTUPORANGA, a Diretoria Executiva fica facultado 
substituir o Diretor Tecnico, o Diretor Clinico e chefes de Clinica. 
Relativamente ao Diretor Clinico e aos chefes de Clinica, a Diretoria Executiva 
ouvira o Conselho Tecnico Medico e a Comissao de Etica Medica. 

Artigo 57, Dos assuntos da sua competencia, exceto os relacionados no paragrafo 
unico deste artigo, a Diretoria Executiva podera delegar poderes, no todo ou 
em parte, ao Administrador da SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
VOTUPORANGA - devidamente contratado para essa funyao. 

Paragrafo unico. Da autorizayao para delegayao de que trata este artigo, ficam 
exeluidos, deste mesmo capitulo, os assuntos de que tratam os incisos II, III, 
IV e VI, do paragrafo primeiro do Artigo 55 e todos os de que trata o Artigo 55. 

'ArtigoGS.-Ao'Provedor compete: 
I - convocar e presidir as reunioes da Diretoria Executiva ou Assembleia Geral; 
II - convocar e presidir, no prazo maximo de trinta dias, a reuniao da Diretoria 
Executiva e ou da Assembleia Geral, quando solicitado pelo quadro de Irmaos; 
III - abrir e rubricar os livros da SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
VOTUPORANGA; 
IV - exercer o voto de qualidade (voto de Minerva), para deliberayao da 
Diretoria Executiva e Assembleia Geral; 
V - representar a SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA em 

r\ 

Rua Minas Gerais, 3051 ■ Santa Eliza - Votuporanga/SP - CEP: 15.500-003 
Fone/Fax (17) 3405-9133 -www.santacasavotuporanga.com.br $ I V.DO 

"'a in"' 



/ 

e)
VOTUPORANGA 

. 	Santa Casa Instituição filantrópica reconhecida de: 
Utilidade Pública Federal pelo Decreto 50.517 de 02/0511961 

Utilidade Publica Municipal pela Lei :R 383 de 3110811950 
Utilidade Pública Estadual pela Resolução SJAC 60 de 1010912001 

CNPJ (MF) 73.957.81410001-20 

Juizo e fora dele, podendo delegar poderes para tanto; 
VI - suspender as sessões da Assembleia Geral e da Diretoria Executiva, 
sempre que a ordem for perturbada, fixando, desde logo, dia, hora e local para 
nova reunião; 
VII - designar, na falta de seus titulares, qualquer membro para secretariar a 
reunião da Diretoria Executiva, bem como qualquer Irmão presente para a 
Assembleia Geral; 
VIII - assinar com o Secretário os diplomas dos Irmãos; 
IX - assinar, em conjunto com o Tesoureiro, todo documento que importe em 
obrigações para a SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA, 
inclusive cheques, cauções e ordens de pagamento; 
X - decidir sobre questões que exijam solução imediata, "ad referendum" do 
órgão competente; 
XI - requerer e receber verbas e auxílios dos poderes públicos; 
XII - transmitir ao Vice-Provedor os poderes da Provedoria, quando impedido 
de exercer por mais de cinco dias suas atribuições, as quais passam, assim, a 
ser desempenhadas "in totum" pelo substituto; 
XIII - efetuar despesas urgentes e inadiáveis, "ad referendum" da Diretoria 
Executiva; 
XIV - assinar com o Tesoureiro as escrituras públicas e particulares, de 
alienação, aquisição e oneração de imóveis, ou de direitos reais sobre imóveis, 
autorizados pela Assembleia Geral; 
XV - nomear comissões, ouvida a Diretoria Executiva; 
XVI - aprovar os preços dos serviços prestados pela SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA; 
XVII - aprovar a política salarial e o quadro de pessoal da SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA, apresentado pelo Administrador 
Hospitalar, com base nas diretrizes impostas pelo Conselho Administrativo. 
XVIII - fornecer aos membros da SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 
VOTUPORANGA os esclarecimentos que por eles forem solicitados; 
XIX - decidir sobre conflitos de atribuições entre o pessoal da área 
administrativa e a Diretoria Executiva; 
XX - receber doações compatíveis com as finalidades da SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA, desde que não contenham condições 
inconvenientes à Associação ou de clificil administração; 

_ 	XXI - zelar pela disciplina e boa ordem do hospital; 
XXII - apresentar, semestralmente, ao Conselho Administrativo e, anualmente, 

Assembleia Geral um relatório circunstanciado da sua administração, um 
relàtório financeiro, com discriminação da posição da receita e despesa, ativo e 
aesivo e da conta patrimonial. 

Artigo 59. Ao Primeiro Vice-Provedor compete auxiliar o Provedor e substitui-lo na sua 
ausência e impedimentos eventuais. 

Parágrafo único. O Segundo Vice-Provedor assume a função do Provedor, nos 
impedimentos de ambos que lhe precedem (o Provedor e o Primeiro Vice-
Provedor). 

Artigo 60. Ao Primeiro Secretário compete: 
I - lavrar as atas das reuniões da Diretoria Executiva e da Assembleia Geral; 
II - elaborar a correspondência da SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 
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Juizo e fora dele, podendo delegar poderes para tanto; 
VI - suspender as sessoes da Assembleia Geral e da Diretoria Executiva, 
sempre que a ordera for perturbada, fixando, desde logo, dia, bora e local para 
nova reuniao; 
VII - designar, na falta de seus titulares, qualquer membro para secretariar a 
reuniao da Diretoria Executiva, bem como qualquer Irmao presente para a 
Assembleia Geral; 
VIII - assinar com o Secretario os diplomas dos Irmaos; 
IX - assinar, em conjunto com o Tesoureiro, todo documento que importe em 
obriga?6es para a SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA, 
inclusive cheques, cauqdes e ordens de pagamento; 
X - decidir sobre questoes que exijam soluqao imediata, "ad referendum" do 
orgao corapetente; 
XI - requerer e receber verbas e auxilios dos poderes publicos; 
XII - transmitir ao Vice-Provedor os poderes da Provedoria, quando impedido 
de exercer por mais de cinco dias suas atribuigoes, as quais passam, assim, a 
ser desempenhadas "in totum" pelo substituto; 
XIII - efetuar despesas urgentes e inadiaveis, "ad referendum" da Diretoria 
Executiva; 
XIV - assinar com o Tesoureiro as escrituras piiblicas e particulares, de 
alienagao, aquisigao e oneragao de imoveis, ou de direitos reais sobre xmoveis, 
autorizados pela Assembleia Geral; 
XV - nomear comissoes, ouvida a Diretoria Executiva; 
XVI - aprovar os pregos dos servigos prestados pela SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE VOTUPORANGA; 
XVII - aprovar a politica salarial e o quadro de pessoal da SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE VOTUPORANGA, apresentado pelo Administrador 
Hospitalar, com base nas diretrizes impostas pelo Conselho Administrativo, 
XVIII - fomecer aos membros da SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 

VOTUPORANGA os esclarecimentos que por eles forem solicitados; 
XIX - decidir sobre conflitos de atribuigdes entre o pessoal da area 
administrativa e a Diretoria Executiva; 
XX - receber doagoes compativeis com as finalidades da SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE VOTUPORANGA, desde que nao contenham condigoes 
inconvenientes a Associagao ou de diilcil administragao; 
XXI - zelar pela disciplina e boa ordera do hospital; 
XXII - apresentar, semestralmente, ao Conselho Administrativo e, anualmente, 
a Assembleia Geral um relatorio circunstanciado da sua administragao, um 
relatorio financeiro, com discriminagao da posigao da receita e despesa, ativo e 

-passive e da conta patrimonial. 
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Artigo 59. Ao Primeiro Vice-Provedor compete auxiliar o Provedor e substitui-lo na sua 
ausencia e impediraentos eventuais. 

Paragrafo unico. O Segundo Vice-Provedor assume a fungao do Provedor, nos 
impedimentos de ambos que Ihe precedem (o Provedor e o Primeiro Vice- 
Provedor). 

Artigo 60. Ao Primeiro Secretario compete; 
I - lavrar as atas das reunioes da Diretoria Executiva e da Assembleia Geral; 
II - elaborar a correspondencia da SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
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VOTUPORANGA; 
III - organizar e ter sob sua guarda o arquivo da SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA; 
IV - tomar as providências necessárias para a organização e realização das 
Assembleias Gerais e das reuniões da Diretoria Executiva; 
V - assinar com o Provedor os diplomas dos Irmãos; 
VI - passar certificados de serviços e certidões, autorizadas pela Diretoria 
Executiva. 

Artigo 61. Ao Segundo Secretário compete auxiliar e substituir o Primeiro Secretário 
na sua ausência e ou impedimentos eventuais. Nos impedimentos do Primeiro 
e Segundo Secretários, o Terceiro Secretário assume as funções. 

Artigo 62. Ao Primeiro Tesoureiro compete: 
I - supervisionar os serviços de faturamento e tesouraria da SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA; 
II - ter sob sua responsabilidade os livros de receitas e despesas; 
III - apresentar à Assembleia Geral, quando solicitado e na época eleitoral, as 
listas de Irmãos quites com a Tesouraria; 
IV - apresentar ã Diretoria Executiva as contas de arrecadação e aplicação de 
rendimento da SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA, 
expedindo mensalmente o balancete contábil; 
V - assinar, em conjunto com o Provedor em exercício, todo documento que 
importe em obrigação para a SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 
VOTUPORANGA, inclusive cheques, cauções, ordens de pagamento, podendo 
delegar poderes ao administrador hospitalar para assinar cheques, o que fará 
sob sua fiscalização e responsabilidade. 

Artigo 63. Ao Segundo Tesoureiro compete auxiliar e substituir o Primeiro Tesoureiro 
na sua ausência e ou impedimentos eventuais. Nos impedimentos do Primeiro 
e Segundo Tesoureiro, assume as funções o Terceiro Tesoureiro. 

CAPITULO XIII 
DO CONSELHO FISCAL 

64. O Conselho Fiscal é composto de três membros efetivos e um suplente, 
eitos pelo Conselho Administrativo. 

1 	Os membros do Conselho Fiscal devem pertencer, obrigatoriamente, à 
TA CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA. 

§ 2°. A eleição poderá ser realizada em escrutínio secreto, devendo ocorrer 
dentro de 15 dias da posse do Conselho Administrativo, em cada gestão. A 
posse dos membros do Conselho Fiscal será imediatamente à sua eleição e é 
ato de competência do Conselho Administrativo. 

§ 3°. Para preenchimento de cargo que vagar no Conselho Fiscal, o Conselho 
Administrativo realizará eleição especial, no prazo máximo de vinte dias d 
ocorrência da vacância. 
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VOTUPORANGA; 
III - organizar e ter sob sua guarda o arquivo da SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE VOTUPORANGA; 
IV - tomar as providencias necessarias para a organizaqao e realizaqao das 
Asserdbldas Gerais e das reunioes da Diretoria Executiva; 
V - assinar com o Provedor os diplomas dos Irmaos; 
VI - passar certificados de serviqos e certidoes, autorizadas pela Diretoria 
Executiva. 

! 
i J 

Artigo, 61. Ao Segundo Secretario compete auxiliar e substituir o Primeiro Secretario 
na sua ausencia e ou impedimentos eventuais. Nos impedimentos do Primeiro 
e Segundo Secretarios, o Terceiro Secretario assume as funqoes. 

Artigo 62. Ao Primeiro Tesoureiro compete; 
I - supervisionar os servigos de faturamento e tesouraria da SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE VOTUPORANGA; 
II - ter sob sua responsabilidade os livros de receitas e despesas; 
III - apresentar a Assembleia GeraJ. quando solicitado e na epoca eleitoral, as 
listas de Irmaos quites com a Tesouraria; 
IV - apresentar a Diretoria Executiva as contas de arrecadagao e aplicagao de 
rendimento da SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA, 
expedindo mensalmente o balancete contabil; 
V - assinar, em conjunto com o Provedor em exercicio, todo documento que 
importe em obrigagao para a SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
VOTUPORANGA, inclusive cheques, caugoes, ordens de pagamento, podendo 
delegar poderes ao administrador hospitalar para assinar cheques, o que fara 
sob Sua fiscalizagao e responsabilidade. 

Artigo 63. Ao Segundo Tesoureiro compete auxiliar e substituir o Primeiro Tesoureiro 
na sua ausencia e ou impedimentos eventuais. Nos impedimentos do Primeiro 
e Segundo Tesoureiro, assume as fungoes o Terceiro Tesoureiro. 

CAPITULO XIII 
DO CONSELHO FISCAL 

Atigo.,64. O Conselho Fiscal e composto de tres membros efetivos e um suplente, 
'eleitos pelo Conselho Administrativo. 

§ if. Os membros do Conselho Fiscal devem pertencer, obrigatoriamente, a 
SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA. 

§ 2°. A eleigao podera ser realizada em escrutinio secreto, devendo ocorrer 
dentro de 15 dias da posse do Conselho Administrativo, em cada gestao. A 
posse dos membros do Conselho Fiscal sera imediatamente a sua eleigao e e 
ato de competencia do Conselho Administrativo. 

§ 3°. Para preenchimento de cargo que vagar no Conselho Fiscal, o Conselho 
Administrativo realizara eleigao especial, no prazo maximo de vinte dias d 
ocorrencia da vacancia. 
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§ 40. O mandato do Conselho Fiscal será de 2 (dois) anos. 

Artigo 65. Compete ao Conselho Fiscal: 
I - fiscalizar a regularidade e a lieitude da escrita da SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA; 
II - emitir parecer sobre balancete, balanços e quaisquer contas da SANTA 
CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA, sempre que for solicitado pela 
Diretoria Executiva, pelo Conselho Administrativo ou pela Assembleia Geral; 
III - quando entender necessário, sugerir auditoria e indicar auditores. A 
sugestão será encaminhada, com parecer fundamentado, à Diretoria 
Executiva. No caso de a auditoria sugerida envolver qualquer suspeita sobre a 
Diretoria Executiva, a sugestão será encaminhada ao Conselho 
Administrativo; 
IV - emitir recomendações/orientações à Diretoria Executiva, a respeito das 
falhas e ou irregularidades financeiras, técnicas e ou administrativas que 
eventualmente detectar. 

CAPÍTULO XIV 
DA ADMINISTRAÇÃO HOSPITALAR 

Artigo 66. Diretamente subordinado à Diretoria Executiva, a SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA terá um "ADMINISTRADOR 
HOSPITALAR", ao qual compete cumprir o presente Estatuto, nos assuntos de 
sua alçada, bem como as deliberações da Diretoria Executiva. 

Artigo 67. O cargo de Administrador Hospitalar será exercido por individuo formado 
em curso superior, de preferência em Administração Hospitalar. 

Artigo 68. Em caso de ausência de Administrador Hospitalar, por qualquer motivo, a 
Diretoria Executiva decidirá quem assume as funções. 

Parágrafo único. Em situação de urgência, qualquer membro da Diretoria 
-Executiva, de preferência o Provedor, tomara a decisão de que trata este artigo 
“ad referendum" daquela Diretoria. 

69 	O Administrador Hospitalar exercerá as suas funções na exata 
conformidade dos poderes que lhe delegar a Diretoria Executiva. 

Artigo 70. O Administrador Hospitalar é responsável pela eficiência e boa ordem dos 
serviços em geral, bem como pela disciplina de todo o pessoal vinculado à 
SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA. 

Parágrafo único. Sem prejuízo de outras funções que lhe forem cometidas pela 
Diretoria Executiva, ao Administrador Hospitalar compete: 

I - elaborar regulamentos, regimentos internos, normas de procedimentos, 
sistemas de controle administrativo, etc; 
II - elaborar e reelaborar organograma da estrutura do pessoal; 
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§ 4°. O mandate do Conselho Fiscal sera de 2 {dois) anos. 

Artigo 65. Compete ao Conselho Fiscal: 
I - ftscalizar a regularidade e a licitude da escrita da SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE VOTUPORANGA; 
II - emitir parecer sobre balancete. balangos e quaisquer contas da SANTA 
CASA DE MISERICGRDIA DE VOTUPORANGA, sempre que for solicitado pela 
Diretoria Executiva, pelo Conselho Adrnioistrativo ou pela Assembleia Geral; 
III - quando entender necessario, sugerir auditoria e indicar auditores. A 
sugestao sera encaminhada, com parecer fundamentado, a Diretoria 
Executiva. No caso de a auditoria sugerida envolver qualquer suspeita sobre a 
Diretoria Executiva, a sugestao sera encaminhada ao Conselho 
Administrativo; 
IV - emitir recomendagdes/orientafoes a Diretoria Executiva, a respeito das 
falhas e ou irregularidades financeiras, tecnicas e ou administrativas que 
eventualmente detectar. 

Santa Casa 

VOTUPORANGA 

Roto: _ 

CAPfTULO XIV 
DA administraoAo HOSPITALAR 

Artigo 66. Diretamente subordinado a Diretoria Executiva, a SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE VOTUPORANGA tera urn "ADMINISTRADOR 
HOSPITALAR", ao qual compete cumprir o presente Estatuto, nos assuntos de 
sua algada, bem como as deliberagoes da Diretoria Executiva. 

Artigo 67. O cargo de Admirdstrador Hospitalar sera exercido por individuo formado 
em curso superior, de preferencia em Administragao Hospitalar. 

Artigo 68. Em caso de ausencia de Administrador Hospitalar, por qualquer motivo, a 
Diretoria Executiva decidira quem assume as fungoes. 

Paragrafo unico. Em situagao de urgencia, qualquer membro da Diretoria 
Executiva, de preferencia o Provedor, tomara a decisao de que trata este artigo 
"ad referendum" daquela Diretoria. 

Artigo 69y O Administrador Hospitalar exercera as suas fungoes na exata 
conformidade dos poderes que Ihe delegar a Diretoria Executiva. 

Artigo 70. O Administrador Hospitalar e responsavel pela eficiencia e boa ordem dos 
servigos em geral, bem como pela disciplina de todo o pessoal vinculado a 
SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA. 

Paragrafo unico. Sem prejuizo de outras fungoes que Ihe forem cometidas pela 
Diretoria Executiva, ao Administrador Hospitalar compete: 

I - elaborar regulamentos, regimentos intemos, normas de procedimentos, 
sisteraas de controle administrativo, etc; 
II - elaborar e reelaborar organograma da estrutura do pessoal; 
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• 
III - definir e redefinir setores e sub-setores, em quaisquer áreas da 
Associação; 
'IV - criar Sistema de departamentalização; 
V - elaborar e reelaborar leiautes para as várias áreas da Associação; 
VI • definir é "tedefinir o fluxo de material, de documentos e de pessoal, em 
todas as áreas da Associação; 
VII - criar, extinguir e preencher cargos na área de recursos humanos, bem 
como estabelecer quadros de pessoal, inclusive com dotações especificas (que 
podem ser alteradas em consonância com as necessidades); 
VIII - tomar toda e qualquer decisão que venha a contribuir c m o bom 
andamento e a racionalização das atividades da Associação e que não 
contrarie as suas finalidades, os seus objetivos e a qualidade dos serviços a 
serem prestados. 

CAPITULO XV 
DO CORPO CLINICO 

Artigo 71. O Corpo Clinico da SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA 
será constituído de profissionais médicos, sujeitos ao Código de Ética Médica, 
ao CREMESP (Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo), ao 
Conselho Federal de Medicina, aos presentes Estatutos e aos 
normativos/regimentos internos da SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 
VOTUPORANGA. 

Artigo 72. O Corpo Clínico terá duas categorias de médicos, a saber: 
I - Médicos Efetivos; 
II - Médicos não Efetivos. 

§ I°. MÉDICOS EFETIVOS são aqueles que já atuam profissionalmente na 
SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA. 

§ 2°. MÉDICOS NÃO EFETIVOS são todos aqueles que não se enquadrem na 
categoria de MÉDICOS EFETIVOS. 

grab TA CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA, a qualquer titulo. 

Sem expressa autorização da Diretoria Executiva, fica vedado a qualquer 
bro do Corpo Clínico convidarmédico para atuar profissionalmente na 

§ 2°. Em situação de urgência e em caráter excepcional, o Diretor Clínico ou o 
Diretor Técnico poderá conceder a autorização de que trata este artigo, sob 
posterior justificativa - dentro de dois dias úteis - á Diretoria Executiva. 

go 74. O Corpo Clinico poderá ter uma Diretoria, que se denominará "Diretoria do 
Corpo Clinico", a qual se comporá de três membros a saber: 
I - Diretor Clínico; 
II - Vice-Diretor Clínico; 
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III - deflnir e' redefinir setores e sub-setores, em quaisquer areas da 
Associa^ao; 

"IV - criar sistema de departamentalizagao; 
V - elaborar e reelaborar leiautes para as varias areas da Associagao; 
VI"- defmife redefinir o fluxo de material, de documentos e de pessoal, em 
todas as areas da Associapao; 
VII - criar, extinguir e preencher cargos na area de recursos humanos, bem 
como estabelecer quadros de pessoal, inclusive com dotapdes especificas (que 
podem ser alteradas em consonancia com as necessidades); 
VIII - tomar toda e qualquer decisao que venha a contribuir com o bom 
andamento e a racionalizagao das atividades da Associapao e que nao 
contrarie as suas finalidades, os seus objetivos e a qualidade dos servigos a 
serem prestados. 

CAPITULO XV 
DO CORPO CLINICO 

Artigo 71. O Corpo Clinico da SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA 
sera constituido de profissionais medicos, sujeitos ao Codigo de Etica Medica, 
ao CREMESP (Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo), ao 
Conselho Federal de Medicina, aos presentes Estatutos e aos 
normativos/regimentos intemos da SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
VOTUPORANGA. 

Artigo 72. O Corpo Clinico tera duas categorias de medicos, a saber: 
I - Medicos Efetivos; 
II - Medicos nao Efetivos. 

§ 1°, MEDICOS EFETIVOS sao aqueles que ja atuam proiissionalmente na 
SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA. 

§ 2°. MEDICOS NAO EFETIVOS sao todos aqueles que nao se enquadrem na 
categoria de MEDICOS EFETIVOS. 

tigo 73^ Sem expressa autorizagao da Diretoria Executiva, flea vedado a qualquer 
membro do Corpo Clinico convidar medico para atuar profissionalmente na 
SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA, a qualquer titulo. 

§ 1°. Solicitagao pertinente sera apreciada pela Diretoria Executiva, quando 
apresentada e justificada pelo Diretor Clinico ou pelo Diretor Tecnico. 

§ 2°. Em situagao de urgencia e em carater excepcional, o Diretor Clinico ou o 
Diretor Tecnico podera conceder a autorizacao de que trata este artigo, sob 
posterior justificativa- dentro de dois dias uteis - a Diretoria Executiva. 

vrtigo 74. O Corpo Clinico podera ter uma Diretoria, que se denominara "Diretoria do 
Corpo Clinico", a qual se compora de tres membros a saber: 
I - Diretor Clinico; 
II - Vice-Diretor Clinico; 
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III - Suplente. Rolo: 1548 
Artigo 75. Além da sua diretoria específica, o Corpo Clinico devera criar outros orgaos 

na sua estrutura, tais como: 
I - Conselho Técnico Médico; 
II - Comissão de Ética Médica; 
III - Comissão de Infecção Hospitalar. 

Parágrafo único. A forma de constituição dos órgãos de que trata o parágrafo 
anterior será disciplinada no Regimento Interno do Corpo Clínico. 

Artigo 76. O Diretor Clínico, o Vice-Diretor Clínico e o Suplente serão escolhidos, 
nomeados e empossados pela Diretoria Executiva de acordo com o que 
preceitua o Artigo 78. 

Artigo 77. Todo médico que atue na SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 
VOTUPORANGA é responsável por suas ações e omissões, quando no exercício 
profissional. 

CAPITULO XVI 
DO DIRETOR CLINICO 

Artigo 78. O Diretor Clinico será escolhido, nomeado e empossado como abaixo: 
I - os médicos efetivos do Corpo Clinico, rio prazo de 8 (oito) dias úteis a contar 
da data que a Diretoria Executiva solicitar, indicarão 5(cinco) de seus 
membros, dentre os quais a Diretoria Executiva escolherá o Diretor Clinico e, 
se for o caso os demais membros para compor a Diretoria do Corpo Clinico; 
II - a indicação de que trata o inciso anterior devera ocorrer em eleição, com o 
registro em ata a ser exibido á Diretoria Executiva, ã qual deverão comparecer 
pelo menos metade mais um dos médicos efetivos do Corpo Clinico; 
III - feita a escolha, a Diretoria Executiva nomeará e dará posse ao(s) 
titular(es). 

10. Havendo necessidade de uma segunda eleição, esta deverá ocorrer dentro 
de 15 (quinze) dias a contar da data da primeira. 

§ 2°. No caso de não haver definição respeitante em segunda eleição, a 
Diretoria Executiva evocará para si a solução da questão. 

Artigo 79. Compete ao Diretor Clinico cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, 
naquilo que seja a sua área de ação, e mais: 
I - representar o Corpo Ciático, junto à Diretoria Executiva; 
II - promover estreita e harmoniosa relação entre o Corpo Clinico e a área 
administrativa da Associação, especialmente com a Diretoria Executiva e com 
o Administrador Hospitalar; 
III - convocar e presidir reuniões do Corpo Clinico; 
IV - solicitar reunião da Diretoria Executiva, para expor assunto que mereça a , 
apreciação daquela Diretoria; 

efr 	
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na sua estrutura, tais como: 
I - Conselho Tecnico Medico; 
II - Comissao de Etica Medica; 
III - Comissao de Infeopao Hospitalar. 

Paragrafo unico. A forma de constituipao dos orgaos de que trata o paragrafo 
anterior sera disciplinada no Regimento Intemo do Corpo CHnico. 

Artigo 76. O Diretor CHnico, o Vice-Diretor CHnico e o Suplente serao escolhidos, 
nomeados e empossados pela Diretoria Executiva de acordo com o que 
preceitua o Artigo 78. 

Artigo 77. Todo medico que atue na SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
VOTUPORANGA e responsavel por suas aqoes e omissoes, quando no exercicio 
profissional. 

CAPITULO XVI 
DO DIRETOR CLINICO 

Artigo 78. O Diretor CHnico sera escolhido, nomeado e empossado como abaixo: 
I - os medicos efetivos do Corpo CHnico, no prazo de 8 (oito) dias uteis a contar 
da data que a Diretoria Executiva soHcitar, indicarao 5(cinco) de seus 
membros, dentre os quais a Diretoria Executiva escolhera o Diretor Clinico e, 
se for o caso, os demais membros para compor a Diretoria do Corpo CHnico; 
II - a indica?ao de que trata o inciso anterior devera ocorrer em eleitjao, com o 
registro em ata a ser exibido a Diretoria Executiva, a qual deverao comparecer 
pelo menos metade mais um dos medicos efetivos do Corpo CHnico; 
III - feita a escolha, a Diretoria Executiva nomeara e dara posse ao(s) 
titular(es). 

§ 1°. Havendo necessidade de uma segunda eleiqao, esta devera ocorrer dentro 
de. IS (quinze) dias a contar da data da primeira. 

§ 2"j. No caso de nao haver defmiqao respeitante em segunda eleipao, a 
-Diretoria Executiva avocara para si a solugao da questao. 

Artigo 79. Compete ao Diretor CHnico cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, 
naquilo que seja a sua area de afao, e mais: 
I - representar o Corpo CHnico, junto a Diretoria Executiva; 
II - promover estreita e harmoniosa relaijao entre o Corpo CHnico e a area 
administrativa da Associa^ao, especialmente com a Diretoria Executiva e com 
o Adrainistrador Hospitalar; 
III - convocar e presidir reunioes do Corpo CHnico; 
FV - solicitar reuniao da Diretoria Executiva, para expor assunto que mereca a 
apreciagao daquela Diretoria; 
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- sugerir á Diretoria Executiva a adoção de medidas que resultem em melhor 
desempenho do Corpo Clinico, objetivando elevar a eficiência da sua atuação; 
VI - zelar pela conduta do Corpo Clinico, de sorte que se mantenha o respeito 
e obediência às orientações de ética médica 
VII - informar à Diretoria Executiva com a desejada oportunidade, qualquer 
irregularidade que ocorrer em sua área de atuação, que seja considerada 
relevante; 
VIII - visando o bom exercício da medicina na SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA, encaminhar à Comissão de Ética Médica 
consulta relativa a qualquer assunto de natureza médica; 
IX - presente o que dispõe o Artigo 83, propor à Diretoria Executiva, quando 
entender oportuno, a criação de Clinica Médica, buscando aprimorar a 
eficiência do serviço médico; 
X - reunir-se periodicamente com os Chefes de Clínicas Médicas, para discutir 
casos dignos de estudo mais profundo, pelo menos uma vez por quinzena; 
XI - a cada quatro meses, prestar contas de seus atos ao Corpo Clínico, em 
reunião que convocará para esse fim; 
XII - sempre que entender oportuno, organizar/orientar seminário/ simpósios, 
internos, visando o aprimoramento dos recursos humanos auxiliares da área 
médica (enfermeiros, auxiliares de enfermagem, etc.); 
XIII - intermediar, quando for o caso, a solução de eventual conflito de 
posições/interesses entre o Corpo Clínico e a área administrativa da 
Associação; 
XIV - comunicar ao Administrador Hospitalar o horário em que normalmente 
estará no hospital; 
XV - com a participação do Diretor Técnico, coordenar a elaboração do 
Regimento Interno do Corpo Clínico, bem como suas eventuais alterações. 

§ 1°. Desde que constituída e empossado a Diretoria do Corpo Clinico, ao 
Vice-Diretor Clinico compete substituir o Diretor Clinico nos impedimentos 
deste, bem como ao suplente compete substituir o Vice-Diretor Clínico ou, 
ainda, o próprio Diretor Clinico, quando for o caso do impedimento de ambos 
os titulares. 

§ 20.Sem prejuízo das funções atribuídas ao Diretor Clinico, na conformidade 
deste artigo, outras mais poderão a ele ser cometidas, na medida da 
necessidade. 

Artigo 80. Compete ao Corpo Clinico: 
I - obedecer integralmente os dispositivos deste Estatuto; 
	 11 - no interesse primeiro da SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 

TUPORANGA, colaborar estreitarnente com a Diretoria Executiva, com o 
A 	.strador Hospitalar, com o Diretor Técnico e com o Diretor Clinico; 

 	- assistir aos doentes sob sua responsabilidade, com dedicação e eficiência; 
IV - zelar pela melhoria do bom nome do hospital e do Corpo Clinico; 

- atender a todos os pacientes que demandem ao hospital, inclusive 
segurados/beneficiários de instituições com as quais a SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA 	mantenha convênio, nas exatas 
condições de cada contrato pertinente. Os termos dos contratos a serem 
formalizados deverão ser discutidos e acordados entre a Diretoria Executiva e 

Conselho Técnico Médico, observado o Código de Ética Médica; 
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"V - sugerir a Diretoria Executiva a adopao de medidas que resultem em melhor 
desempenho do Corpo Clinico, objetivando elevar a eficiencia da sua atuagao; 
VI- zelar pela condata do Corpo Clinico, de sorte que se mantenha o respeito 
e obediencia as orienta?oes de etica medica; 
VII - informar a Diretoria Executiva, com a desejada oportunidade, qualquer 
irregularidade que ocorrer em sua area de atua?ao, que seja considerada 
relevante; 
VIII - visando o bom exercicio da medicina na SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE VOTUPORANGA, encaminhar a Comissao de Etica Medica 
consulta relativa a qualquer assunto de natureza medica; 
IX - presente o que dispoe o Artigo 83, propor a Diretoria Executiva, quando 
entender oportuno, a criaqao de Clinica Medica, buscando aprimorar a 
eficiencia do servi?o medico; 
X - reunir-se periodicamente com os Chefes de Clinicas Medicas, para discutir 
casos dignos de estudo mais profundo, pelo menos uma vez por quinzena; 
XI - a cada quatro meses, prestar contas de seus atos ao Corpo Clinico, em 
reuniao que convocara para esse fim; 
XII - sempre que entender oportuno, organizar/orientar seminario/simposios, 
intemos, visando o aprimoramento dos recursos humanos auxiliares da area 
medica (enfermeiros, auxiliares de enfermagem, etc.); 
XIII - intermediar, quando for o caso, a solucao de eventual conflito de 
posiijoes/interesses entre o Corpo Clinico e a area administrativa da 
Associa9ao; 
XIV - comunicar ao Administrador Hospitalar o horario em que normalmente 
estara no hospital; 
XV - com a participacao do Diretor Tecnico, coordenar a elabora^ao do 
Regimento Interno do Corpo Clinico, bem como suas eventuais altera^des. 

§ 1°. Desde que constituida e empossada a Diretoria do Corpo Clinico, ao 
Vice-Diretor Clinico compete substituir o Diretor Clinico nos impedimentos 
deste, bem como ao suplente compete substituir o Vice-Diretor Clinico ou, 
ainda, o proprio Diretor Clinico, quando for o caso do impedimento de ambos 
os titulares. 

§ 20.Sem prejuizo das funpoes atribuidas ao Diretor Clinico, na conformidade 
deste artigo. outras mais poderao a ele ser cometidas, na medida da 
necessidade. 

Artigo 80. Compete ao Corpo Clinico: 
I - obedecer integralmente os dispositivos deste Estatuto; 
II - no interesse primeiro da SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
VOTUPORANGA, colaborar estreitamente com a Diretoria Executiva, com o 
Administrador Hospitalar, com o Diretor Tecnico e com o Diretor Clinico; 

- assistir aos doentes sob sua responsabilidade, com dedicaqao e eficiencia; 
IV - zelar pela melhoria do bom nome do hospital e do Corpo Clinico; 
V - atender a todos os pacientes que demandem ao hospital, inclusive 
segurados/beneficiarios de instituigoes com as quais a SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE VOTUPORANGA mantenha convenio, nas exatas 
condigoes de cada contrato pertinente. Os termos dos contratos a serem 
formalizados deverao ser discutidos e acordados entre a Diretoria Executiva e 
o Conselho Tecnico Medico, observado o Codigo de Etica Medica; 
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VI - o afastamento de qualquer membro do Corpo Clínico, por mais de trinta 
dias consecutivos, somente poderá ocorrer mediante pedido por escrito, 
encaminhado ao Diretor Clínico (ou ao Diretor Técnico, se for o caso), que 
submeterá tal solicitação à Diretoria Executiva, com seu respectivo parecer. 

CAPÍTULO XVII 
DO DIRETOR TÉCNICO 1548 

Artigo 81. Como função administrativa auxiliar, mais precisamente para atuação na 
área médica, a SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA contará 
com o cargo de Diretor Técnico. 

§ 1°. O titular de cargo de Diretor Técnico haverá que ser, preferencialmente, 
profissional médico efetivo do Corpo Clínico. 

§ 2°. Sem prejuízo de outras funções que a Diretoria Executiva lhe cometer, 
além das abaixo relacionadas, ao Diretor Técnico cumprirá exercer o 
gerenciamento dos Serviços Médicos da SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 
VOTUPORANGA, bem como assumir a responsabilidade técnica e legal perante 

CREMESP (Conselho Regional de medicina do Estado de São Paulo), perante 
Serviço de Vigilância Sanitária do Estado de São Paulo, perante os órgãos 

Diretores/representativos da Saúde Publica — tais como o ERSA (Escritório 
Regional de Saúde) -, a saber: 
I - acompanhar a elaboração do Regimento Interno do Corpo Clínico, 
juntamente com o Diretor Clinico, expondo-o à Diretoria Executiva, que o 
apreciará e aprovará ou não relativamente aos aspectos da área não médica; 
II - coordenar e disciplinar as atividades do Corpo Clinico que se refiram a 
serviços executados em regime de parceria, a convénios firmados pela 
Associação e outros assemelhados, vinculados à área administrativa; 
III - o Diretor Técnico poderá propor ã Diretoria Executiva a criação de 
Clínicas Médicas, para atender as necessidades da SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA; 
IV - reunir-se com os Chefes de Clinicas Médicas, periodicamente, para 
discutir casos dignos de estudo mais profundo, pelo menos uma vez por 
quinzena; 

- reunir-se, pelo menos uma vez por mês, com a Comissão de Infecção 
Hospitalar, para discussão dos assuntos específicos da área, objetivando 
manter em permanente atividade a referida comissão; 

orrnar a Diretoria Executiva, c m a desejada oportunidade, qualquer 
idade que ocorrer em sua área de atuação, que seja considerada 

relevante; 
VII - orientar a organização de simpósios e seminários internos, visando o 
aprimoramento dos recursos humanos auxiliares da área médica (enfermeiros, 
alucinares de enfermagem e atendentes de enfermagem) 
VIII - supervisionar todo o atendimento médico realizado na SANTA CASA DE 
misericórdia DE VOTUPORANGA, inclusive em dias NÃO ÚTEIS, 
orientando/determinando as correções dos desvios detectados; 
IX - visando o bom exercício da medicina na SANTA CASA DE MISERICÓRDIA 
DE VOTUPORANGA, encaminhar ao CREMESP consultas sobre assuntos de 
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VI - o afastamento de qualquer membro do Corpo Clinico, por mais de trinta 
dias consecutivos, somente podera ocorrer mediante pedido por escrito, 
encaminhado ao Diretor Clinico (ou ao Diretor Tecnico, se for o caso), que 
submetera tal solicitagao a Diretoria Executiva, com sen respectivo parecer. 

CAPITULO XVIf 
DO DIRETOR TECNICO 

Fie.: 
Tf 

Hoto: 15 4 8 

Artigo 81. Como fungao administrativa auxiliar, mais precisamente para atuagao na 
area medica, a SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA contara 
com o cargo de Diretor Tecnico. 

§ 1°. O titular de cargo de Diretor Tecnico havera que ser, preferencialmente, 
profissional medico efetivo do Corpo Clinico. 

§ 2°. Sem prejuizo de outras fungbes que a Diretoria Executiva Ihe cometer, 
alem das abaixo relacionadas, ao Diretor Tecnico cumprira exercer o 
gerenciamento dos Servigos Medicos da SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
VOTUPORANGA, bem como assumir a responsabilidade tecnica e legal perante 
o CREMESP (Conselho Regional de medicina do Estado de Sao Paulo), perante 
0 Servigo de Vigilancia Sanitaria do Estado de Sao Paulo, perante os Orgaos 
Diretores/representatives da Saude Publica - tais como o ERSA {Escritorio 
Regional de Saude) a saber: 
1 - acompanhar a elaboragao do Regimen to Interno do Corpo Clinico, 
juntamente com o Diretor Clinico, expondo-o a Diretoria Executiva, que o 
apreciara e aprovara ou nao relativaraente aos aspectos da area nao medica; 
II - coordenar e disciplinar as atividades do Corpo Clinico que se refiram a 
servigos executados era regime de parceria, a convenios firmados pela 
Associagao e outros assemelhados, vinculados a area administrativa; 
III - o Diretor Tecnico podera proper a Diretoria Executiva a criagao de 
Clinicas Medicas, para atender as necessidades da SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE VOTUPORANGA; 
IV - reunir-se com os Chefes de Clinicas Medicas, periodicamente, para 
discutir casos dignos de estudo mais profundo, pelo menos uma vez por 
quinzena; 

""Vv- reunir-se, pelo menos uma vez por mes, com a Comissao de Lnfecgao 
Hospitalar, para discussao dos assuntos especificos da area, objetivando 
mantfer em permanente atividade a referida comissao; 
VI - informar a Diretoria Executiva, com a desejada oportunidade, qualquer 
irreguldridade que ocorrer em sua area de atuagao, que seja considerada 
relevante; 
VII - orientar a organizagao de simposios e seminarios internos, visando o 
aprimoramento dos recursos humanos auxiliares da area medica (enfermeiros, 
auxiliares de enfermagem e atendentes de enfermagem) 
VIII - supervisionar todo o atendimento medico realizado na SANTA CASA DE 
misericordia DE VOTUPORANGA, inclusive em dias NAO UTEIS, 
orientando/determinando as corregoes dos desvios detectados; 
IX - visando o bom exercicio da medicina na SANTA CASA DE MISERICORDIA 
DE VOTUPORANGA, encarainhar ao CREMESP consultas sobre assuntos de 
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natureza ética, ouvida invariavelmente a Comissão de Ética Médica; 
X - executar e fazer executar as diretrizes gerais estabelecidas pela Diretoria 
Executiva; 
XI - solicitar reunião do Corpo Clinico, em conjunto com o Diretor Clinico; 
XII - transmitir orientação técnico-cientifica, dentro dos padrões estabelecidos 
na legislação vigente e dos principias da ética médica, fazendo cumprir as 
normas de atendimento; 
XII - quando o 'exigir a legislação em vigor, representar a SANTA CASA DE 
misericórdia DE. VOTUPORANGA, perante Autoridades Sanitárias e outras 
mais; 
XIII - semestralmente, apresentar à Diretoria Executiva relatórios das suas 
atividades no período; 
XIV - se entender necessário, elaborar Regimento Interno para cada setor 
específico da área médica que mereça o destaque (como por exemplo: O Centro 
Cirúrgico), respeitando o que preceitua o Regimento Interno do Corpo Clinico, 
expondo esses normativos ao Conselho Técnico Médico e à Diretoria 
Executiva, cujos órgãos os apreciarão e aprovarão ou não relativamente aos 
aspectos das suas respectivas áreas (médica e administrativa). 

§ 30. Ao Diretor Técnico compete ainda: 
I - zelar pela conduta dos membros do Corpo Clínico, no sentido de que sejam 
obedecidas/respeitadas as orientações gerenciais que envolvam aspectos 
administrativos abrangendo a área médica; 
II - elaborar a escala de plantão médico dos profissionais com vinculo 
empregaticio com a Associação, apresentando-a ao Administrador Hospitalar 
sempre que a refizer. Eventualmente, na falta de Diretor Clínico, o Diretor 
Técnico apreciará/aprovará as demais escalas de plantão médico do Hospital; 
III - aprovar a escala de jornada de trabalho dos servidores da área de 
enfermagem, apresentando-a ao Administrador Hospitalar sempre que a 
mesma for refeita, para conhecimento deste; 
IV - sugerir ao Administrador Hospitalar e, quando for o caso, à Diretoria 
Executiva a adoção de medidas que resultem em melhoria da eficiência do 
atendimento. 

CAPITULO XVIII 
DAS CLINICAS MÉDICAS 

aki
• :. 82 De acordo com as necessidades, a SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 

TUPORANGA contará com "CLINICAS MÉDICAS'. 

. Respeitada cada especialidade, haverá tantas Clínicas quantas forem 

1  lk 	

julgadas convenientes e oportunas que sejam criadas. 

§ 2°. Cada uma das Clinicas Médicas de que trata este artigo terá um médico 
como CHEFE DE CLÍNICA" e um suplente (seu substituto natural). 

§ 3°. O chefe de Clínica e o seu suplente serão nomeados na forma do Artigo 
83 e seus parágrafos. 
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natureza etica, ouvida invariavelmente a Comissao de Etica Medica; 
X - executar e fazer executar as diretrizes gerais estabelecidas pela Diretoria 
Executiva; 
XI - solicitar reuniao do Corpo Clinico, em conjunto com o Dire tor Clinico; 
XII --txansmitir orientagao tecnico-cientlfica, dentro dos padrdes estabelecidos 
na legislacao vigente e dos principles da etica medica, fazendo cumprir as 
normas de atendimento; 
XII - quando o exigir a iegislagao em vigor, representar a SANTA CASA DE 
misericordia DE VOTUPORANGA, perante Autoridades Sanitarias e outras 
mais; 
XIII - semestralmente, apresentar a Diretoria Executiva relatorios das suas 
atividades no periodo; 
XIV - se entender necessario, elaborar Regimento Interno para cada setor 
especifico da area medica que merega o destaque (como por exemplo: O Centro 
Cirurgico), respeitando o que preceitua o Regimento Interno do Corpo Clinico, 
expondo esses normativos ao Conselho Tecnico Medico e a Diretoria 
Executiva, cujos orgaos os apreciarao e aprovarao ou nao relativamente aos 
aspectos das suas respectivas areas (medica e administrativa). 

§ 3°. Ao Diretor Tecnico compete ainda: 
I - zelar pela conduta dos membros do Corpo Clinico, no sentido de que sejam 
obedecidas/respeitadas as onentagoes gerenciais que envolvam aspectos 
administrativos abrangendo a area medica; 
II - elaborar a escala de plantao medico dos profissionais com vinculo 
empregaticio com a Associapao, apresentando-a ao Administrador Hospitalar 
sempre que a refizer. Eventuaimente, na falta de Diretor Clinico, o Diretor 
Tecnico apreciara/aprovara as demais escalas de plantao medico do Hospital; 
III - aprovar a escala de Jornada de trabalho dos servidores da area de 
enfermagem, apresentando-a ao Administrador Hospitalar sempre que a 
mesma for refeita, para conhecimento deste; 
IV - sugerir ao Administrador Hospitalar e, quando for o caso, a Diretoria 
Executiva a adopao de medidas que resultem em melhoria da eficiencia do 
atendimento. 

Santa Casa 
VOTUPORANGA 

CAP1TULO XVIII 
DAS CLINICAS MEDICAS 

"SrSgDv^. De acordo com as necessidades, a SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
VOTUPORANGA contara com "CLINICAS MEDICAS". 

. Respeitada cada especialidade, havera tantas Clinicas quantas forem 
julgadas convenientes e oportunas que sejam criadas. 

§ 2°. Cada uma das Clinicas Medicas de que trata este artigo tera um medico 
como "CHEFE DE CLINICA" e um suplente {seu substitute natural). 

§ 3°. O chefe de CHnica e o seu suplente serao nomeados na forma do Artigo 
83 e seus paragrafos. a 
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§ 4°. O chefe de Clinica manterá as atividades da área sob sua 
responsabilidade RIGOROSAMENTE enquadradas no(s) Regimento(s) 
Interno(s) da área médica, em tudo que diga respeito à atuação médica. 

Artigo 83. As Clinicas Médicas serão criadas pela Diretoria Executiva, a qual, para 
tanto, poderá nomear comissão especial de médicos, objetivando o 
atendimento da necessidade/conveniência do hospital. 

§ 1°. Os chefes de clinicas e seus suplentes serão escolhidos pelos 
componentes das respectivas clinicas, através de voto secreto ou não, em 
reunião coordenada pelo Diretor Clinico ou, na falta deste, pelo Diretor 
Técnico e, na seqüência, nomeados e empossados pela Diretoria Executiva. 

§ 2°. No caso de discordância da Diretoria Executiva, deverá ser feita nova 
escolha, obedecidos os critérios do parágrafo anterior. 

§ 3°. Quando a escolha de chefes e suplentes de clinicas decorrer de criação de 
clinica a ser implantada, o processo de escolha deverá estar concluído, no 
minimo, no 5° (quinto) dia útil que anteceder o inicio da atividade da nova 
clinica. 

§ 40. No caso de substituição de chefes e ou suplentes de clinicas, o processo 
de escolha e nomeação deverá estar concluído dentro de, no mínimo, 5 (cinco) 
dias úteis do desligamento do titular a ser substituído. 

§ 5°. Os chefes de clinicas e seus suplentes deverão contar com, no mínimo, 
trés anos de efetivo exercício na profissão de médico e deverão pertencer 
categoria de "Médicos Efetivos" do Corpo Clinico, ressalvada a hipótese de que 
trata o parágrafo seguinte. 

§ 6°. Na hipótese de não haver médico do Corpo Clinico que se interesse pela 
chefia e ou suplência de alguma clinica, fica facultado à Diretoria Executiva 
contratar profissional estranho ao Corpo Clinico ouvidos o Diretor Clinico e o 
Conselho Técnico Médico. 

CAPITULO XIX 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

go 84. Para atualização do Regimento Interno do Corpo Clinico, naquilo que estiver 
co 	itante com o presente Estatuto, fica concedido o prazo de sessenta dias a 
con 	desta data. 

ç

Artigo 85. No prazo de sessenta dias da data da aprovação deste Estatuto, qualquer  
Regimento, Regulamento, Normativo ou documento assemelhado, que objetive 

i 	orientar e disciplinar procedimentos em qualquer área da SANTA CASA DE 
-..... MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA, haverá que ser atualizado à luz deste 

Estatuto, de sorte que não venha a colidir com o que aqui se estabelece. 

Parágrafo único. Qualquer alteração em documentos como os mencionados 
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§ 4°. O chefe de Clmica mantera as atividades 
responsabilidade RIGOROSAMENTE enquadradas 
Intemo(s) da area medica, em tudo que diga respeito a atuagao medica. 

da area sob sua 
no(s) Regimento(s) 

Artigo 83. As CHnicas Medicas serao criadas pela Diretoria Executiva, a qual, para 
tanto, podera nomear comissao especial de medicos, objetivando o 
atendimento da necessidade/conveniencia do hospital. 

§ 1°. Os chefes de clinicas e seus suplentes serao escolhidos pelos 
componentes das respectivas clinicas, atraves de voto secreto ou nao, em 
reuniao coordenada pelo Diretor Clinico ou, na falta deste, pelo Diretor 
Tecnico e, na seqiiencia, nomeados e empossados pela Diretoria Executiva. 

§ 2°. No caso de discordancia da Diretoria Executiva, devera ser feita nova 
escolha, obedecidos os criterios do paragrafo anterior, 

§ 3°. Quando a escolha de chefes e suplentes de clinicas decorrer de criagao de 
clinica a ser implantada, o processo de escolha devera estar concluido, no 
minimo, no 5° (quinto) dia util que anteceder o inicio da atividade da nova 
clinica. 

§ 4°. No caso de substituigao de chefes e ou suplentes de clinicas, o processo 
de escolha e nomeagao devera estar concluido dentro de, no minimo, 5 (cinco) 
dias uteis do desligamento do titular a ser substituido. 

§ 5°. Os chefes de clinicas e seus suplentes deverao contar com, no minimo, 
tres anos de efetivo exercicio na profissao de medico e deverao pertencer a 
categoria de "Medicos Efetivos" do Corpo Clinico, ressalvada a hipotese de que 
trata o paragrafo seguinte. 

§ 6°, Na hipotese de nao haver medico do Corpo Clinico que se interesse pela 
chefia e ou suplencia de alguma clinica, fica facultado a Diretoria Executiva 
contratar profissional estranho ao Corpo Clinico, ouvidos o Diretor Clinico e o 
Conselho Tecnico Medico. 
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CAPI'TULO XIX 
DISPOSigOES TRANSIT6RIAS 

Artigo 84. Para atualizagao do Regimento Interne do Corpo Clinico, naquilo que estiver 
conflitante com o presente Estatuto, fica concedido o prazo de sessenta dias a 
contkr desta data. 

Artigo 85. No prazo de sessenta dias da data da aprova?ao deste Estatuto, qualquer 
Regimento, Regulamento, Normativo ou documento asseraelhado, que objetive 
orientar e disciplinar procedimentos em qualquer area da SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE VOTUPORANGA, havera que ser atualizado a luz deste 
Estatuto, de sorte que nao venha a colidir com o que aqui se estabelece. 

Paragrafo unico. Qualquer alteragao em documentos como os mencionados 
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el) Santa Casa 
VOTUPORANUA 

 

• 
Instituição filantrópica reconhecida dei 

Utilidade Pública Federal pelo Decreto 50.517 do 0210511961 
Utilidade Pública Municipal pela Lei n°  383 de 31,0811980 

Utilidade Pública Estadual pela Resolução SJAC 60 de 10109/2001' 
CNPJ (MF) 72.957.814(0001-20 

neste artigo (ou assemelhados), anterior ou posterior ã aprovação deste 
estatuto, que confute com qualquer de seus dispositivos é considerada nula. 

Artigo 86. 	O primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados para 
o Conselho Administrativo deve ser de dois anos. 

Parágrafo único. Na Assembleia Geral que eleger os 22 membros do Conselho 
Administrativo já será fixado quais os 11 conselheiros que terão mandato de 2 
anos, devendo o mesmo critério ser observando quanto aos membros de que 

ata o artigo 36, §1°, II e UI deste estatuto. 

CAPITULO XX 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 87. É livre o acesso na SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA 
aos representantes de qualquer crença religiosa, que queiram prestar 
assistência espiritual aos doentes, quando solicitados e desde que 
identificados pela administração do hospital. 

Artigo 88. A SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VOTUPORANGA poderá contar com 
grupos de pessoas voluntárias, que poderá elaborar regimento próprio, cujo 
documento carecerá de aprovação pela Diretoria Executiva. 

Parágrafo único. Esses grupos de pessoas voluntárias poderão eleger suas 
próprias Mesas Diretoras, as quais limitar-se-ão a três membros efetivos e um 
suplente, cada. 

Artigo 89. Em caso de dissolução da SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 
VOTUPORANGA, após a liquidação do passivo, haverá a incorporação integral 
do património, dos legados ou das doações que lhe forem destinados, bem 
como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de 
extinção ou desqualificação da entidade, ao patrimônio de outra organização 
social qualificada no âmbito do Estado, da mesma área de atuação, ou ao 
patrimõnio do Estado, na proporção de recursos e bens por este alocados. 

Artigo 90. Compete a todos os membros da SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 
VOTUPORANGA, em exercício ou não de cargo especifico, auxiliar o Provedor, 
quando por este solicitado, bem como trabalhar para que as finalidades e 
objetivos da Associação sejam alcançados. 

Parágrafo único. É proibido a qualquer membro da Diretoria Executiva ou 
Conselho Administrativo prestar aval, fiança, garantia real, figurar como 
responsável solidário ou como garante em quaisquer obrigações assumidas 
pela Santa Casa de Misericórdia de Votuporanga. 

go 91. Todos os serviços de assistência médico-hospitalar deverão, 
preferencialmente, ser próprios da SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 
VOTUPORANGA e por ela diretamente realizados. 
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neste artigo (ou assemelhados), anterior ou posterior a aprova^ao deste 
estatuto, que conflite com qualquer de seus dispositive s e considerada nula. 

Artigo 86. O primeiro mandate de metade dos membros eleitos ou indicados para 
o Conselho Administrativo deve ser de dois anos. 

Paragrafo unico. Na Assembleia Geral que eleger os 22 membros do Conselho 
Administrativo ja sera fixado quais os 11 conselheiros que terao mandate de 2 
anos, devendo o mesmo criterio ser observando quanto aos membros de que 

• ) trata o artigo 36, §1°. H e III deste estatuto. 

CAPITULO XX 
DISPOSIQOES gerais 

Artigo 87. E livre o acesso na SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA 
aos representantes de qualquer cremja religiosa, que queiram prestar 
assistencia espiritual aos doentes, quando solicitados e desde que 
identificados pela administragao do hospital. 

Artigo 88. A SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VOTUPORANGA podera contar com 
grupos de pessoas voluntarias, que podera elaborar regimento proprio, cujo 
documento carecera de aprovaqao pela Diretoria Executiva. 

Paragrafo unico. Esses grupos de pessoas voluntarias poderao eleger suas 
proprias Mesas Diretoras, as quais limitar-se-ao a tres membros efetivos e um 
suplente, cada. 

Artigo 89. Em caso de dissoluqao da SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
VOTUPORANGA, apos a liquidaqao do passive, havera a incorporacao integral 
do patrimonio, dos legados ou das doaqoes que Ihe forem destinados, bem 
como dos excedentes fmanceiros decorrentes de suas atividades, em caso de 
extingao ou desqualificagao da entidade, ao patrimonio de outra organizaqao 
social qualificada no ambito do Estado, da mesma area de atuacao, ou ao 
patrimonio do Estado, na proporqao de recur so s e bens por este alocados. 

Artigo 90. Compete a todos os membros da SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
VOTUPORANGA. em exercicio ou nao de cargo especifico, auxiliar o Provedor, 
quando por este solicitado, bem como trabalhar para que as flnalidades e 
objetivos da Associaqao sejam alcancados. 

Paragrafo unico. E proibido a qualquer membro da Diretoria Executiva ou 
Conselho Administrativo prestar aval, fianga, garantia real, figurar como 
responsavel solidario ou como garante em quaisquer obrigaqoes assumidas 
pela Santa Casa de Misericordia de Votuporanga. 

lArtigo 91. Todos os services de assistencia medico-hospitalar deverao, 
preferencialmente, ser proprios da SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
VOTUPORANGA e por ela diretamente realizados. 

Rua Minas Gerais, 3051 ■ Santa Eliza - Votuporanga/SP - CEP: 15.500-003 
Fone/Fax (17) 3405-9133 - www.santacasavotuporanga.com.br 

tf 

24' ,1" S rcv^oo * 

,u<^ 



Artigo 92. Quaisquer casos ou situações não previstos neste Estatuto, poderão se 
resolvidos pela Diretoria Executiva, mediante registro em ata e comunicação 
ao Conselho Administrativo. 

Artigo 93. O presente Estatuto entra em vigor, plenamente, na data da sua aprovação 
pela Assembleia Geral, convocada especificamente para esse fim. 

Art. 94. Não obstante o que dispõe o artigo 48 do presente Estatuto, 
excepcionalmente, o atual provedor fica autorizado a concorrer à eleição para 
o biênio 2019/2021, para o cargo de provedor. 
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Artigo 92. Quaisquer casos ou situagoes nao previstos neste Estatuto, poderao ser 
resolvidos pela Diretoria Executiva, mediante registro em ata e comunicacao 
ao Conselho Administrativo. 

Artigo 93. O presente Estatuto entra era vigor, plenamente, na data da sua aprovagao 
pela Assembleia Geral, convocada especificamente para esse fira. 

Art. 94. Nao obstante o que dispde o artigo 48 do presente Estatuto, 
excepcionalmente, o atual provedor fica autorizado a concorrer a eleicao para 
o bienio 2019/2021, para o cargo de provedor. 

(^Ituporanga, 30 de abril de 2019. 
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